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ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL
AÇÃO ANULATÓRIA. TERMO DE EMBARGO. CONSTRUÇÃO 
DE LOTEAMENTO. AUSÊNCIA DE LICENCIAMENTO EXPEDI-
DO PELO IBAMA. TERRAS TRADICIONALMENTE INDÍGENAS. 
TRIBO TAPEBAS. PROCEDIMENTO DE DEMARCAÇÃO. PU-
BLICAÇÃO DE PORTARIA DECLARATÓRIA PELO MINISTRO 
DA JUSTIÇA. ART. 2º, § 10, INCISO I, DO DECRETO Nº 1.775/96. 
FATO SUPERVENIENTE RELEVANTE. OCORRÊNCIA.  ART. 933 
DO CPC/2015. CONSIDERAÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO 
PROVIDO

EMENTA: ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AÇÃO ANULATÓRIA. 
TERMO DE EMBARGO. CONSTRUÇÃO DE LOTEAMENTO. AU-
SÊNCIA DE LICENCIAMENTO EXPEDIDO PELO IBAMA. TERRAS 
TRADICIONALMENTE INDÍGENAS. TRIBO TAPEBAS. PROCEDI-
MENTO DE DEMARCAÇÃO. PUBLICAÇÃO DE PORTARIA DECLA-
RATÓRIA PELO MINISTRO DA JUSTIÇA. ART. 2º, § 10, INCISO I,  
DO DECRETO Nº 1.775/96. FATO SUPERVENIENTE RELEVANTE. 
OCORRÊNCIA.  ART. 933 DO CPC/2015. CONSIDERAÇÃO. POS-
SIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.

- Agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interpos-
to pela Fundação Nacional do Índio - FUNAI em face da decisão 
que deferiu a tutela provisória de urgência requerida por El Shadai 
Fortaleza Ltda. e CLX Participações Ltda. suspendendo os efeitos 
jurídicos do Termo de Embargo nº 11453, lavrado pelo IBAMA, até 
que fique provado nos autos se a área onde estava sendo realizada 
a obra embargada fica ou não dentro de terras demarcadas como 
tradicionalmente ocupada pelos índios.

- Os requisitos de admissibilidade do presente recurso foram aten-
didos pela FUNAI, o que afasta a incidência do art. 932, III, do CPC.

- A pretensão recursal é distinta do entendimento jurisprudencial ado-
tado por este Tribunal e pelo Superior Tribunal de Justiça, no sentido 
de que os proprietários podem explorar seus imóveis enquanto não 
finalizado o procedimento demarcatório de terras indígenas.
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- Como bem delineado pelo agravante, não se discute a possibilidade 
dos atuais proprietários da Fazenda Malícia permanecerem exercen-
do os atos materiais da posse, mas a necessidade de se submete-
rem ao processo de licenciamento ambiental específico perante o 
IBAMA para que ali desenvolvam o empreendimento denominado 
Loteamento Nova Caucaia I, pois estaria localizado em terras indí-
genas. Desta forma, os precedentes citados nas contrarrazões não 
servem como paradigma para a análise da legalidade do Termo de 
Embargo nº 11453, lavrado pelo IBAMA, porquanto a situação fática 
ali registrada, esbulho possessório em propriedades inseridas em 
área objeto de futura demarcação, difere da que se apresenta no 
caso dos autos, em que se discute a nulidade de ato administrativo.

- Não há que se falar em desobediência ao acórdão proferido por esta 
Corte no julgamento do Agravo de Instrumento nº 126.020, interposto 
pelo Espólio de Emanuel Oliveira de Arruda e outros. A sentença 
homologatória de acordo proferida pelo Juízo da 3ª Vara Federal da 
Seção Judiciária do Ceará na ação civil pública ajuizada pelo MPF (nº 
00097990-84.1997.4.05.8100) traz em sua fundamentação a expres-
sa desistência das ações de nulidade do processo de demarcação 
de terras indígenas propostas pelo Espólio de Emanuel Oliveira de 
Arruda. Por conseguinte, não subsistem quaisquer efeitos jurídicos 
do respeitável acórdão resultante do julgamento do AI nº 126.020.

- Os documentos que instruem os autos revelam que a presidente 
da FUNAI, em obediência ao disposto no art. 2º, § 7º, do Decreto 
1.775/96, aprovou as conclusões do Relatório Circunstanciado de 
Identificação e Delimitação da Terra Indígena Tapeba, elaborado pelo 
grupo técnico especializado previsto no art. 2º, § 1º, do Decreto nº 
1.775/96, conforme Despacho nº 920 de 26 de agosto de 2013, pu-
blicado no DOU em 27 de agosto de 2013. O item VII desse relatório 
torna extreme de dúvidas que a Fazenda Malícia está inserida no 
perímetro apontado como o correspondente às terras tradicional-
mente ocupadas pelos índios Tapeba.
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- O fato superveniente devidamente noticiado e comprovado pela 
FUNAI, a respeito do qual os agravados sequer se manifestaram 
a despeito de regular intimação, deve conduzir ao provimento do 
presente agravo de instrumento, uma vez que o Ministro da Justiça 
publicou no Diário Oficial da União de 04.09.2017 a Portaria nº 734, 
de 31.08.2017, declarando a posse permanente do povo indígena 
Tapeba sobre a área delimitada no relatório circunstanciado que 
instrui o processo administrativo, além de determinar a sua demar-
cação pela FUNAI, conforme estabelece o art. 2º, § 10, inciso I, do 
Decreto nº 1.775/96. 

- O fato superveniente a respeito do qual as partes foram intimadas 
deve ser tomado em consideração no momento do julgamento (art. 
462 do CPC/73 e arts. 493 e 933 CPC/15). Precedente do STJ.

- Em juízo de cognição sumária, a probabilidade do direito pende 
em favor da agravante, uma vez que a publicação da Portaria De-
claratória pelo Ministro da Justiça enseja o início dos atos materiais 
de demarcação da área, nos termos do art. 2º, § 10, inciso I, do 
Decreto nº 1.775/96, de forma a justificar a competência do IBAMA 
para promover o licenciamento ambiental de atividades ou empre-
endimentos localizados em Terras Indígenas, conforme prevê o art. 
7º, inciso XIV, alínea c da Lei Complementar nº 140/2011.

- Agravo de instrumento provido. Embargos de declaração opostos 
pela FUNAI prejudicados.

Processo nº 0802449-23.2017.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rogério de Meneses Fialho Moreira

(Julgado em 28 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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ADMINISTRATIVO
REMOÇÃO DE SERVIDOR EX OFFICIO. SERVIDOR ESTADUAL 
ESTUDANTE. TRANSFERÊNCIA DE UNIVERSIDADE. EXTENSÃO 
DO DIREITO GARANTIDO AOS SERVIDORES FEDERAIS

EMENTA: ADMINISTRATIVO. REMOÇÃO DE SERVIDOR EX 
OFFICIO. SERVIDOR ESTADUAL ESTUDANTE. TRANSFERÊNCIA 
DE UNIVERSIDADE. EXTENSÃO DO DIREITO GARANTIDO AOS 
SERVIDORES FEDERAIS.

- Trata-se de remessa necessária em face de sentença que confir-
mou a liminar e concedeu a segurança, para determinar à autoridade 
coatora que efetue a transferência do impetrante, discente do Curso 
de Direito da Universidade Federal da Paraíba - UFPB, em João 
Pessoa/PB, para o Curso de Direito da Universidade Federal de 
Campina Grande - UFCG, na cidade de Sousa/PB.

- O cerne da presente controvérsia consiste em perquirir se o ser-
vidor público estadual, que foi removido ex officio, por necessidade 
de serviço, possui o direito de ser transferido de uma universidade 
federal para outra.

- A Lei 8.112/90 garante aos servidores públicos federais a trans-
ferência entre instituições de ensino congêneres, quando este for 
removido de sede por interesse da Administração Pública. Por seu 
turno, a Lei 9.536/97 afirma que: “A transferência ex officio a que 
se refere o parágrafo único do art. 49 da Lei nº 9.394/1996 (que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional), será efe-
tivada, entre instituições vinculadas a qualquer sistema de ensino, 
em qualquer época do ano e independente da existência de vaga, 
quando se tratar de servidor público federal civil ou militar estudante, 
ou seu dependente estudante, se requerida em razão de compro-
vada remoção ou transferência de ofício, que acarrete mudança de 
domicílio para o município onde se situe a instituição recebedora, 
ou para localidade mais próxima desta.”.
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- O STJ tem entendimento pacificado no sentido de que o direito dos 
servidores federais à transferência de instituição de ensino, em caso 
de remoção de ofício, estende-se aos servidores estaduais. Prece-
dente: AgInt no REsp 1.330.614/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 21/03/2017, DJe 31/03/2017.

- Remessa necessária improvida.

Processo nº 0802632-29.2017.4.05.8201 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Fernando Braga

(Julgado em 30 de janeiro de 2018, por unanimidade)
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ADMINISTRATIVO
ACUMULAÇÃO DE CARGOS DE ENFERMEIRA. COMPATIBILI-
DADE DE HORÁRIO. POSSIBILIDADE

EMENTA: ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS DE EN-
FERMEIRA. COMPATIBILIDADE DE HORÁRIO. POSSIBILIDADE.

- A sentença declarou o direito da autora à acumulação dos cargos 
públicos de Enfermeira no Hospital Universitário Walter Cantídio, 
vinculado à Universidade Federal do Ceará - UFC, com carga horária 
de 40 horas semanais, e na Prefeitura Municipal de Fortaleza - PMF, 
com carga horária de 12 horas semanais, nos finais de semana, 
considerando a carga horária reduzida, em razão da Lei Municipal 
nº 10.541/2016.

- A Primeira Turma do TRF5 vem entendendo que, por força da 
CF/88, a acumulação de dois cargos de professor, ou um cargo de 
professor com outro técnico ou científico, assim como o acúmulo 
de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, 
exige apenas compatibilidade de horário, de modo que, não ha-
vendo limitação constitucional à quantidade de horas trabalhadas, 
não pode a Administração, por meio do Parecer AGU GQ 145/98, 
condicionar a autorização desse acúmulo de cargos a um limite de 
sessenta horas semanais (08005963020164058401, APELREEX/
RN, JULGAMENTO: 10/03/2017; 08040301020164050000, AG/SE, 
JULGAMENTO: 30/09/2016; 08076987020154058100, APELREEX/
CE, JULGAMENTO: 12/03/2017).

- No caso dos autos, a compatibilidade de horário dos cargos foi 
comprovada. Com efeito, a UFC declarou que a autora desenvolve 
suas atividades de segunda a sexta, de 8h às 17h; já a Prefeitura 
de Fortaleza informou que a ora apelada exerce suas atividades em 
regime de plantão de 12 horas semanais, aos domingos. Portanto, 
além de comprovada a compatibilidade de horários, a carga horária 
semanal efetiva da autora é inferior às 60 horas preconizadas pelo 
citado parecer da AGU.
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- Apelação improvida. Honorários advocatícios majorados de qui-
nhentos para seiscentos reais, ex vi do disposto no § 11 do art. 85 
do CPC/2015 (honorários recursais).

Processo nº 0809172-08.2017.4.05.8100 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Roberto Machado

(Julgado em 6 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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ADMINISTRATIVO
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. IMÓVEIS PARTICULARES CONS-
TRUÍDOS EM ÁREA NÃO EDIFICÁVEL. INEXISTÊNCIA DE TRÂN-
SITO DE TRENS NO LOCAL HÁ MAIS DE 25 ANOS. AUSÊNCIA 
DE PERSPECTIVA DE REATIVAÇÃO DA LINHA FÉRREA. PREVA-
LÊNCIA DO DIREITO À MORADIA. PONDERAÇÃO DE VALORES. 
APELAÇÕES IMPROVIDAS

EMENTA: ADMINISTRATIVO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. IMÓ-
VEIS PARTICULARES CONSTRUÍDOS EM ÁREA NÃO EDIFICÁ-
VEL. INEXISTÊNCIA DE TRÂNSITO DE TRENS NO LOCAL HÁ 
MAIS DE 25 ANOS. AUSÊNCIA DE PERSPECTIVA DE REATIVA-
ÇÃO DA LINHA FÉRREA. PREVALÊNCIA DO DIREITO À MORADIA. 
PONDERAÇÃO DE VALORES. APELAÇÕES IMPROVIDAS.

- Insurgências recursais em face de sentença que julgou improceden-
te o pedido autoral de reintegração de posse da área esbulhada, bem 
como demolição das obras irregularmente construídas pelos réus.

- O caso dos autos refere-se a ação cujo objeto consiste em pedido 
de reintegração de posse e de demolição de imóveis particulares 
construídos sobre área non aedificandi.

- A denominada área non aedificandi corresponde, em regra, a um 
espaço de 15 (quinze) metros do limite da ferrovia, na qual não podem 
ser erguidas construções. Tal limitação tem como objeto resguardar 
tanto a segurança das pessoas como dos bens trafegáveis no en-
torno de ferrovias e rodovias, propiciando ao Poder Público, ou à 
concessionária do serviço respectivo, condições de realizar obras 
de conservação das vias.

- Os autos estão devidamente instruídos e não há controvérsias em 
relação ao fato mais acentuado ao desate deste litígio, qual seja, a 
ocupação de faixa de domínio ao longo dos trilhos de ferrovia. 
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- In casu, há um aparente conflito entre o interesse público da ad-
ministração em proteger a coletividade de perigos oriundos do fluxo 
de trens, e o direito à moradia das famílias que residem atualmente 
na área.

- Ao se ponderar os valores envolvidos, na busca da solução mais 
adequada ao caso dos autos, tem-se que o direito à moradia deve 
prevalecer. Esse entendimento decorre dos seguintes fatos: a) a 
área de que se pretende reintegrar a posse está desativada há, 
aproximadamente, 25 (vinte e cinco) anos; b) observa-se o completo 
descaso da concessionária para com a ferrovia;  c) há o apoio, ainda 
que indireto, do Município de Taipu/RN, ao realizar obras urbanísticas 
(pavimentação da rua, por exemplo).

- Ante a inexistência do tráfego de trens no local, há mais de 25 anos, 
bem como da ausência de perspectiva de reativação da linha férrea, 
a área non aedificandi, no caso dos autos, perde sua razão de ser.

- Reveste-se de irrazoabilidade decisão que determine a desocu-
pação e demolição dos imóveis presentes na área non aedificandi, 
fundada exclusivamente em regra legal que, na hipótese dos autos, 
mostra-se totalmente destituída de interesse público.

- A tese ora firmada não impede que a Transnordestina Logística 
S.A, em conjunto com o Poder Público, busque alternativas para, 
diante de uma futura e real reativação da malha ferroviária, conciliar 
o interesse econômico na exploração desse empreendimento com 
o amparo do direito à moradia.

- Manutenção na íntegra da sentença que julgou improcedente a 
pretensão contida na inicial.

- Recursos de apelação improvidos.
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Apelação Cível nº 590.953-RN

(Processo nº 0002928-45.2012.4.05.8400)

Relator: Desembargador Federal Carlos Rebêlo Júnior

(Julgado em 22 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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ADMINISTRATIVO
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
TERMO DE ADESÃO SEGUIDO DE POSTULAÇÃO JUDICIAL. 
ANISTIADO POLÍTICO. ILEGALIDADE. APELAÇÃO. DESPRO-
VIMENTO

EMENTA: ADMINISTRATIVO. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. TERMO DE ADESÃO SEGUIDO 
DE POSTULAÇÃO JUDICIAL. ANISTIADO POLÍTICO. ILEGALIDA-
DE. APELAÇÃO. DESPROVIMENTO.

- Apelação interposta à Sentença proferida nos autos de Ação 
Ordinária, que julgou Procedente a Pretensão para condenar o 
Réu ao ressarcimento ao Erário, em razão de descumprimento de 
cláusula de Adesão aos termos do que previsto na Medida Provi-
sória nº 300/2006, referentes aos efeitos financeiros retroativos da 
concessão de reparação econômica decorrente da declaração de 
Anistiado Político.

- Inocorrência de Prescrição, nos termos do artigo 37, § 5º, da 
CF/1988: “A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos 
praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem preju-
ízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.”

- Ao firmar Termo de Adesão, não poderia a Parte ter ajuizado Ação, 
posteriormente, versando sobre Promoção na Carreira Militar em 
face do que deferido administrativamente, não se vislumbrando In-
constitucionalidade/Ilegalidade a respeito, uma vez que se trata de 
Opção entre a Adesão e a Postulação Judicial.

- Desprovimento da Apelação.

Processo nº 0801361-45.2013.4.05.8000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire

(Julgado em 12 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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ADMINISTRATIVO
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA NO SERA-
SA. RECEBIMENTO DE DUPLICATAS MERCANTIS EM FRAU-
DE. IMPOSSIBILIDADE DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE 
REFINANCIAMENTO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
MAJORAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

EMENTA: ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. INS-
CRIÇÃO INDEVIDA NO SERASA. RECEBIMENTO DE DUPLICATAS 
MERCANTIS EM FRAUDE. IMPOSSIBILIDADE DE CELEBRAÇÃO 
DE CONTRATO DE REFINANCIAMENTO. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

- Trata-se de apelação interposta em face da sentença que julgou 
procedente o pedido para declarar a inexigibilidade da dívida co-
brada à apelante, bem como para condenar a Caixa ao pagamento 
dos danos morais, no valor de R$ 4.000,00, devidamente corrigido.

- Não restam dúvidas, consoante o julgado proferido nestes autos, de 
que o apelante teve seu nome indevidamente inscrito no SERASA, 
tendo em vista o recebimento pela Caixa de títulos cambiais emitidos 
em seu nome de forma fraudulenta.

- Com a errônea inscrição da empresa em órgão de proteção ao cré-
dito, resta configurado o prejuízo da apelante, tendo restado feridas 
a sua imagem e a sua reputação perante seus clientes e até mesmo 
seus fornecedores. É objetivo, portanto, o fato de que a inscrição em 
si causa abalo na credibilidade da pessoa jurídica que tem, como 
principal atividade, a prática de atividade mercantis. Entretanto, para 
se chegar ao quantum indenizatório, deve ser levado em conta o 
prejuízo suportado, e não, o valor da dívida que lhe foi imputada.

- Devem ser considerados a repercussão do fato, as circunstâncias 
em que ocorreu e a condição econômica do causador e daquele que 
sofreu as consequências. Da detida análise dos autos, o apelante 



18

Boletim de Jurisprudência nº 5/2018

noticia que deixou de celebrar contrato de Refinanciamento de 
Capital de Giro e teve que realizar as suas transações mercantis à 
vista, haja vista a impossibilidade de faturá-las em 60 (sessenta) ou 
90 (noventa) dias. Inexiste notícia de endividamento da empresa ou 
de quaisquer outros prejuízos decorrentes dessa inscrição. Deve, 
portanto, ser majorado o valor da indenização para R$ 10.000,00 
(dez mil reais), consoante os julgados deste Tribunal neste sentido.

- Honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da conde-
nação, devidamente atualizado, nos termos do art. 85, § 2º, do CPC.

- Apelação provida.

Processo nº 0801107-06.2017.4.05.8300 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Élio Siqueira Filho

(Julgado em 16 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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ADMINISTRATIVO
INPI. REGISTRO COMERCIAL COM DENOMINAÇÃO IDÊNTICA 
A DE CLUBE DE FUTEBOL. AUSÊNCIA DE REGISTRO ANTE-
RIOR. DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO AO DIREITO DO USO DE 
MARCA. LEI 9.615/1998 - LEI PELÉ. IMPROVIMENTO DO APELO

EMENTA: ADMINISTRATIVO. INPI. REGISTRO COMERCIAL COM 
DENOMINAÇÃO IDÊNTICA A DE CLUBE DE FUTEBOL. AUSÊN-
CIA DE REGISTRO ANTERIOR. DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO 
AO DIREITO DO USO DE MARCA. LEI 9.615/1998 - LEI PELÉ. 
IMPROVIMENTO DO APELO.

- Apelações e reexame necessário de sentença que julgou parcial-
mente o pedido da parte autora/Treze Futebol Clube, para determinar 
a anulação do registro da Marca nº 903891204, concedida ao réu/
Aloísio Barbosa Calado Neto pelo INPI - Instituto Nacional da Pro-
priedade Industrial, sob o reconhecimento de violação do direito de 
exclusividade do uso da denominação e dos símbolos dos clubes 
de futebol, permitindo-lhes o uso comercial sem a necessidade de 
registro ou averbação no órgão competente, com arrimo nos arts. 
124, XXIII, 128, § 1º e 129, § 1º, todos da Lei 9.279/96.

- Aloísio Barbosa Calado Neto alega que o registro é válido, porquanto 
é classificado com código e descrição de atividade econômica to-
talmente diversa daquela exercida pelo clube de futebol, que o art. 
18 da Lei Pelé exige o registro da figura do brasão do clube como 
marca de produto. Acrescenta que em regra a marca não precisa 
ser registrada, mas que decorre como consequência a possibilidade 
de utilização por terceiros, e que os privilégios concedidos pela Lei 
Pelé foram abolidos com a edição da Medida Provisória 39/1998, 
que sustenta haver equiparado as entidades de práticas desportivas 
às sociedades comerciais para todos os fins de direito, na forma da 
lei comercial.

- Treze Futebol Clube requer, preliminarmente, a concessão da 
gratuidade judiciária, sob a alegação de que o clube recorrente está 
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em condições de insolvência, fato conhecido pelo Poder Judiciário 
em face de diversas ações de execução que o clube responde cor-
riqueiramente, alcançando a dívida o montante de R$ 2.000.000,00. 
Acrescenta que os balancetes financeiros dos últimos quatro anos 
comprovam sua incapacidade econômica. No mérito, sustenta que 
a sentença fundou-se no fato de que não houve demonstração de 
dano patrimonial ou extrapatrimonial a ensejar indenização material 
e moral, decisão que entende equivocada, uma vez que o dano em 
questão não merece maiores comprovações ante a própria natureza 
dos fatos lesivos devidamente reconhecidos na sentença, configu-
rando dano presumido. Aduz que a omissão da segunda ré causou 
à parte autora danos imensuráveis a sua honra enquanto instituição, 
que detém mais de meio milhão de torcedores apaixonados.

- Inicialmente, ressalte-se que a Lei 9.615/1998, conhecida como Lei 
Pelé, como alega a parte ré, não foi alterada pela Medida Provisória 
nº 39/2002, que foi rejeitada no Congresso Nacional em 05/11/2002 
(www.congressonacional.leg.br).

- O art. 87 da supramencionada lei reza: “A denominação e os símbo-
los de entidade de administração do desporto ou prática desportiva, 
bem como o nome ou apelido desportivo do atleta profissional, são 
de propriedade exclusiva dos mesmos, contando com a proteção 
legal, válida para todo o território nacional, por tempo indeterminado, 
sem necessidade de registro ou averbação no órgão competente. 
Parágrafo único. A garantia legal outorgada às entidades e aos 
atletas referidos neste artigo permite-lhes o uso comercial de sua 
denominação, símbolos, nomes e apelidos”.

- Na contestação apresentada pelo instituto da propriedade nacional, 
o INPI reconhece que a parte ré/apelante tinha conhecimento da mar-
ca da parte autora/apelada, uma vez que reproduziu integralmente o 
escudo utilizado pelo clube de futebol, mas que procede aos registros 
na suposição de verdade das declarações feitas pelos requerentes.
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- Ademais, a marca que se registrou tem nome idêntico ao utilizado 
pelo clube de futebol, que é notoriamente conhecido, e ao qual é 
concedida a proteção do direito ao uso para fins comerciais ou não 
de sua denominação e símbolos.

- No que toca ao requerimento da parte autora/apelante de conces-
são dos benefícios da justiça gratuita, entende-se que não tem efeito 
prático. Uma, a sucumbência foi da parte autora, que ora está sendo 
mantida neste julgamento. Duas, apesar da ressalva do entendimento 
desta relatoria, esta Segunda Turma não admite honorários recursais 
para os feitos originalmente iniciados sob a égide do CPC de 1973. 
(AG 08018964420154050000, Des. Federal Leonardo Carvalho, 
julg.: 27/10/2017).

- Em relação aos danos patrimoniais, o STJ em rito de repercussão 
geral (RESP 135.536, Ministro Luiz Felipe Salomão, julgado em 
26/03/2014), fixou a tese de que os danos materiais precisam ser 
efetivamente demonstrados nos autos. No caso concreto, não houve 
qualquer produção de prova neste sentido. No que toca aos danos 
morais, a simples negativa administrativa de inscrição formulada pelo 
clube de futebol não é capaz de causar qualquer lesão ao seu nome 
ou à sua imagem. Saliente-se que não houve sequer demonstração 
de que o fato tenha sido divulgado na mídia.

- Improvimento das apelações e do reexame necessário.

Processo nº 0800116-70.2016.4.05.8201 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Leonardo Carvalho

(Julgado em 26 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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AMBIENTAL
AÇÃO ANULATÓRIA. PESCA ILEGAL DE LAGOSTA. INEXIS-
TÊNCIA DE REINCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE PENA ADMINIS-
TRATIVA. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA. RAZOABILIDADE. 
POSSIBILIDADE. APELAÇÃO IMPROVIDA

EMENTA: AMBIENTAL. AÇÃO ANULATÓRIA. PESCA ILEGAL DE 
LAGOSTA. INEXISTÊNCIA DE REINCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
PENA ADMINISTRATIVA. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA. RA-
ZOABILIDADE. POSSIBILIDADE. APELAÇÃO IMPROVIDA.

- No caso concreto, o demandante/apelante foi autuado pelo Insti-
tuto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Renováveis - IBAMA 
por prática de infrações ambientais tipificadas no art. 70 c/c art. 72, 
incisos II e IV, da Lei nº 9.605/98; art. 35, II, c/c art. 3º, incisos II e 
IV, do Decreto nº 6.514/08, conforme se vê do Auto de Infração nº 
704156/série D.

- Narram os autos que fora apreendido 150 Kg de caudas de lagosta 
em período de defeso da espécie, o que ensejou a aplicação da 
multa de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), bem como a apreensão 
do barco de pesca CHAVES III.

- A despeito da permissão legal de apreensão de veículos utilizados 
por ocasião da atividade infracional, no caso concreto, não restou 
demonstrada pelo IBAMA a existência de reincidência, tampouco 
qualquer indício de que venha novamente a ser utilizado para infringir 
a legislação ambiental. Na verdade, as provas produzidas nos au-
tos, em especial a ouvida das testemunhas citadas pelo magistrado 
sentenciante (id. 4058100.1888986), sinalizam que a mencionada 
embarcação seria utilizada para a subsistência do seu proprietário 
e sua família, ainda que tenha sido flagrada em pesca proibida, não 
logrando o IBAMA, por outro lado, em fazer prova quanto ao seu 
uso exclusivo em atividade irregular, conforme prescreve o art. 101, 
§ 2º, do Decreto 6.514/2008.
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- A responsabilidade na seara ambiental é objetiva (ex vi do art. 225, 
parágrafo 3º, da CF/88 c/c o art. 14, parágrafo 1º, da Lei nº 6.938/81), 
vale dizer, ainda que o proprietário da embarcação não estivesse 
presente há indiscutível responsabilidade pelo dano ambiental levado 
a efeito pelos seus mandatários, que agiram, como sói intuitivo, em 
seu nome, até mesmo porque não há qualquer alegação no sentido 
de que a referida embarcação teria sido utilizada sem a sua anuência.

- Hipótese em que para que se imponha multa no patamar proposto 
pelo IBAMA (R$ 18.000,00), para fins pedagógicos, deve-se ter 
justa causa ou elementos mínimos que façam presumir a ameaça 
da realização de novos danos pelo agente. No entanto, não há evi-
dências de que o apelado seja reincidente nessa prática ou que já 
tenha praticado pesca de forma irregular.

- Apelação do IBAMA e do particular improvidas.

Processo nº 0804864-31.2014.4.05.8100 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Edilson Pereira Nobre Júnior

(Julgado em 23 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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AMBIENTAL
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LAUDO AMBIENTAL FAVORÁVEL A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO. CONCORDÂNCIA DO RÉU 
AO PROJETO. ESTABELECIMENTO DA COTA 39. REMESSA 
NECESSÁRIA NÃO PROVIDA

EMENTA: DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LAUDO 
AMBIENTAL FAVORÁVEL A IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO. 
CONCORDÂNCIA DO RÉU AO PROJETO. ESTABELECIMENTO 
DA COTA 39. REMESSA NECESSÁRIA NÃO PROVIDA.

- No caso em perspectiva, a parte demandada concordou quase 
que na totalidade com o pleito da autora no sentido de realizar a 
construção de poços que garantam determinado nível (cota) de 
água para a Lagoa Bonfim, inclusive sendo objeto de construções 
pelo próprio Estado do Rio Grande do Norte, através da Secretaria 
de Recursos Hídricos.

- A parte autora requereu o acionamento do sistema emergência 
quanto atingida a redução de 4 metros do nível da água (cota 39), 
o réu entendeu a cota 38. Destarte, o limite pleiteado na exordial foi 
fundamento com base no parecer do assistente técnico com Minis-
tério Público Estadual que entendeu pela viabilidade de captação 
direta da Lagoa Bonfim, agregada a poços emergenciais, desde que 
acionados sempre quando a lagoa alcançar o rebaixamento máximo 
de quatro metros, atingindo a cota 39.

- Os assistentes técnicos do Ministério Público concluíram no parecer 
técnico para viabilidade da realização da obra de adução.

- Remessa necessária não provida.
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Remessa Ex Officio na Apelação Cível nº 596.247-RN

(Processo nº 0002083-90.2017.4.05.9999)

Relator: Desembargador Federal André Luis Maia Tobias Granja 
(Convocado)

(Julgado em 22 de fevereiro de 2018, por unanimidade)



J U R I S P R U D Ê N C I A

D E

D I R E I T O

C I V I L



28

Boletim de Jurisprudência nº 5/2018

CIVIL E ADMINISTRATIVO
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO. INOCOR-
RÊNCIA. AGRESSÕES PRATICADAS POR AGENTES DA POLÍCIA 
FEDERAL E MILITAR. CONFIGURAÇÃO. RESPONSABILIDADE 
DA UNIÃO E DO ESTADO DA BAHIA. CABIMENTO. REDUÇÃO 
DA VERBA INDENIZATÓRIA. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
DE MORA

EMENTA: CIVIL. ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. AGRESSÕES PRATI-
CADAS POR AGENTES DA POLÍCIA FEDERAL E MILITAR. CON-
FIGURAÇÃO. RESPONSABILIDADE DA UNIÃO E DO ESTADO 
DA BAHIA. CABIMENTO. REDUÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA.

- Pretende o autor indenização por danos morais, contra a União e 
o Estado da Bahia, decorrente de supostos atos de “tortura” pratica-
dos por policiais federais e policiais militares do aludido Estado, que 
estariam no exercício das funções profissionais, tendo o magistrado 
singular julgado procedente o pedido, condenando, solidariamente, 
os réus ao pagamento de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

- Segundo relato do demandante, ele e outros colegas, quando des-
cansavam, em um sábado à tarde, no alojamento da empresa em 
que trabalhavam (Majestosa Engenharia), foram abordados e, em 
seguida, submetidos à tortura (tapas, chutes, socos, pontapés, su-
focamento com saco plástico), sob alegação, segundo os pretensos 
agressores, de que procuravam o agente do furto de aparelho de som 
do veículo de um dos policiais. Sustenta, ainda, o postulante que tal 
fato teria ocorrido após confraternização realizada na residência do 
delegado da polícia federal, onde se encontravam os respectivos 
policiais, em comemoração acerca do sucesso de operação que 
haviam finalizado.

- Prescreve em cinco anos, a contar do ato ou fato a ação de indeni-
zação contra a União. Inteligência do art. 1º do Decreto nº 20.910/32. 
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Considerando que entre a data do fato (07.11.2009) e o ajuizamento 
do feito (05.11.2014) não se passaram mais de 5 (cinco) anos, não 
há se falar caducidade. 

- Estando a sentença suficientemente motivada, expondo as razões 
que ensejaram o convencimento do Juízo, não se há falar de nulidade 
da sentença, por ausência de análise de provas.

- Constatando-se a suficiência das provas constantes nos autos 
quanto à demonstração da veracidade dos fatos alegados na inicial 
(os policiais, além de não negarem a mobilização visando à iden-
tificação do agente do furto e a abordagem dos empregados ao 
ingressarem no interior da empresa, inclusive, com arma em punho, 
ainda que não tenham admitido o uso de violência, deve ser levado 
em conta a natureza das coisas e o teor dos depoimentos ocorridos 
tanto na sindicância – aberta para a apuração dos fatos – como a dos 
depoimentos prestados em Juízo das vítimas), resta caracterizada 
conduta irregular e ofensiva, passível de indenização por danos 
morais, responsabilizando-se objetivamente o aludido ente estatal 
pelo respectivo pagamento.

- A despeito dos atos praticados pelos policiais (agressões físicas e 
psicológicas), configurar conduta grave, de grande repercussão e 
constrangimento, deve o valor da indenização ser reduzido para o 
total de R$ 40.000,00, suportando cada ré o valor de R$ 20.000,00, 
adequando-se, assim, ao princípio da razoabilidade e ao montante 
arbitrado por esta eg. Turma, em casos indenizatórios semelhantes.

- Mantida a atualização monetária do valor da indenização pelo Ma-
nual de Cálculos da Justiça Federal, fixando os juros de mora em 
0,5% ao mês, a partir do evento danoso.

- Apelação e remessa parcialmente providas.
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Processo nº 0800516-25.2014.4.05.8308 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima

(Julgado em 8 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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CIVIL
SEGURO DE VIDA. MILITAR. MORTE. COBERTURA SECURI-
TÁRIA. RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. FUNDAÇÃO 
HABITACIONAL DO EXÉRCITO - FHE. MERA ESTIPULANTE. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDE-
RAL. NULIDADE DA SENTENÇA. REMESSA DOS AUTOS PARA 
O JUÍZO COMPETENTE DA JUSTIÇA ESTADUAL

EMENTA: CIVIL. SEGURO DE VIDA. MILITAR. MORTE. COBER-
TURA SECURITÁRIA. RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. 
FUNDAÇÃO HABITACIONAL DO EXÉRCITO - FHE. MERA ESTIPU-
LANTE. ILEGITIMIDADE PASSIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. NULIDADE DA SENTENÇA. REMESSA DOS AUTOS 
PARA O JUÍZO COMPETENTE DA JUSTIÇA ESTADUAL.

- Apelações interpostas em face da sentença que, em ação proposta 
contra a Fundação Habitacional do Exército - FHE e a Mapfre Vida 
S/A, julgou procedente o pedido de pagamento de valor referente à 
apólice de seguro em decorrência da morte por suicídio de militar.

- Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça e dos 
Tribunais Regionais Federais, a Fundação Habitacional do Exército - 
FHE, em sua atuação como estipulante de seguro de vida e acidentes 
pessoais em grupo, apenas ostenta legitimidade para figurar no polo 
passivo de demanda em que se questiona a negativa de cobertura 
pela seguradora, quando o não pagamento da indenização decorra 
do inadequado cumprimento do mandato ou nas hipóteses em que 
criada nos segurados legítima expectativa de ser ela (FHE) a res-
ponsável por esse pagamento (teoria da aparência). Precedentes 
(RESP 201700749920, Ricardo Villas Bôas Cueva, STJ - Terceira 
Turma, DJe Data: 22/08/2017; TRF1, AC 199833000002222, Juiz 
Federal Rodrigo Navarro de Oliveira, TRF1 - 4ª Turma Suplemen-
tar, e-DJF1 Data:08/08/2012; TRF2. AC 00024795420104025001, 
Marcelo Pereira da Silva. Data de publicação: 28/07/2015; AC 
00013261420114036103, Desembargador Federal Cotrim Guima-
rães, TRF3 - Segunda Turma, e-DJF3 Judicial 1 Data:13/07/2017; 
TRF4, AC 200270000737548, Marga Inge Barth Tessler, Quarta 
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Turma, D.E. 03/11/2009; AC 200084000096248, Desembargador 
Federal Leonardo Resende Martins, TRF5 - Terceira Turma, DJe - 
Data:15/07/2010).

- Não há qualquer narrativa nos autos apta a ensejar, mesmo que em 
tese, a possibilidade de responsabilização da Fundação Habitacio-
nal do Exército em razão do inadequado cumprimento do mandato 
ou, ainda, de qualquer circunstância capaz de criar a expectativa 
de que o estipulante tenha se responsabilizado pelo pagamento da 
indenização, de modo a justificar a aplicação da teoria da aparência.

- Os próprios demandantes reconhecem que, por terem sido infor-
mados de que a seguradora não cobriria morte por suicídio, sequer 
deram entrada no requerimento administrativo de cobertura secu-
ritária, inexistindo qualquer relato de que tenham procedido com a 
comunicação do sinistro à FHE.

- Mostra-se patente a ilegitimidade da FHE para figurar no polo 
passivo do feito, de modo que, remanescendo apenas a seguradora 
Mapfre Vida S/A como parte demandada, impõe-se reconhecer a in-
competência absoluta da Justiça Federal para o julgamento da ação.

- Apelação da FHE provida, para excluí-la da lide e declarar a nu-
lidade da sentença, em face da incompetência da Justiça Federal, 
determinando a remessa dos autos ao Juízo competente da Justiça 
Estadual. Apelação da Mapfre Vida S/A prejudicada.

Processo nº 0800520-03.2016.4.05.8402 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rogério de Meneses Fialho Moreira

(Julgado em 28 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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CIVIL
SFH. FINANCIAMENTO HABITACIONAL. REVISÃO CONTRATU-
AL. SISTEMA FRANCÊS DE AMORTIZAÇÃO. JUROS COMPOS-
TOS. LEGALIDADE. SUBSTITUIÇÃO PELO ‘MÉTODO GAUSS’. 
DESCABIMENTO. ANATOCISMO. SISTEMÁTICA PARA O EX-
PURGO. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA

EMENTA: CIVIL. SFH. FINANCIAMENTO HABITACIONAL. REVI-
SÃO CONTRATUAL. SISTEMA FRANCÊS DE AMORTIZAÇÃO. 
JUROS COMPOSTOS. LEGALIDADE. SUBSTITUIÇÃO PELO ‘MÉ-
TODO GAUSS’. DESCABIMENTO. ANATOCISMO. SISTEMÁTICA 
PARA O EXPURGO. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

- Cinge-se a controvérsia à legalidade do Sistema Francês de 
Amortização (‘Tabela Price’) e à possibilidade de substituí-lo, no 
financiamento habitacional celebrado entre o autor e a CEF, pelo 
‘Método Gauss’.

- É de ser destacado, inicialmente, que o pacto de mútuo sub judi-
ce foi firmado em 26/04/1991, ou seja, anos antes da vigência da 
Lei nº 11.977/2009, que acrescentou o art. 15-A à Lei 4.380/1964, 
permitindo a capitalização de juros em periodicidade mensal nos 
contratos do SFH.

- Por outro lado, da simples adoção do Sistema Francês de Amortiza-
ção (SFA) não decorre necessariamente indevida capitalização de ju-
ros, tendo em vista que, uma vez pactuada, é legítima a aplicação das 
taxas de juros nominal e efetiva. Assim, conforme entendimento já 
consolidado desta e. Corte Regional, não há ilegalidade na adoção do 
referido modelo. Precedente desta Turma: 08008951920164058300, 
AC/PE, Rel. Des. Federal Rubens de Mendonça Canuto, 4ª Turma, 
Julgamento: 05/08/2016.

- Dessa forma, merece parcial provimento o apelo da EMGEA a fim 
de manter a aplicação do SFA.
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- No entanto, ante a constatação de amortizações negativas na evo-
lução do financiamento, deve ser observada a sistemática delineada 
na sentença para o seu expurgo, a saber, o recálculo das prestações 
e o saldo devedor de modo que as parcelas de juros não pagas, ao 
final de cada mês, não sejam incorporadas ao saldo devedor, mas 
colocadas em conta apartada, sobre a qual não haverá a incidência 
de juros, mas apenas de correção monetária.

- Apelação parcialmente provida. Honorários e despesas processuais 
proporcionalmente distribuídos, nos termos do art. 86, observado o 
disposto no art. 98, parágrafo 3º, ambos do CPC/2015.

Processo nº 0802436-44.2017.4.05.8400 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Edilson Pereira Nobre Júnior

(Julgado em 15 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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CIVIL
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE DAS CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. ALEGAÇÕES VAGAS E GENÉRICAS. FEITO 
PRINCIPAL DEVIDAMENTE INSTRUÍDO NO 1º GRAU

EMENTA: CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE DAS 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ALEGAÇÕES VAGAS E GENÉRI-
CAS. FEITO PRINCIPAL DEVIDAMENTE INSTRUÍDO NO 1º GRAU.

- Agravo de instrumento contra decisão que indeferiu o pedido de 
tutela, no qual os autores postulavam que fosse determinada a 
suspensão do processo de execução nº 5335-40.2014.8.06.0107/0, 
referente aos débitos decorrentes do contrato firmado com a CEF, 
assim como a exclusão dos seus nomes no cadastro de devedores.

- Os agravantes não demonstraram a ocorrência de irregularidades 
na relação contratual com a  CEF, limitando-se a afirmar a existência 
de juros abusivos, sem combater especificamente qualquer cláusula 
contratual.

- Incumbe à parte demarcar e individualizar justificadamente a inva-
lidade de estipulações ou cláusulas, não se prestando para tanto a 
simples e genérica afirmativa da existência de ilegalidades contra-
tuais, como ocorreu na hipótese dos autos.

- Além disso, verifica-se que o processo principal está sendo devi-
damente instruído no 1º Grau, tendo sido determinada, inclusive, a  
realização de perícia técnica (um dos pedidos constantes da inicial), 
de modo que não haverá qualquer prejuízo para os agravantes em 
aguardar o deslinde do feito naquela instância, oportunidade em que 
poderão se manifestar sobre a irregularidades apontadas na exordial.

- Agravo de instrumento improvido.
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Processo nº 0809979-78.2017.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Roberto Machado

(Julgado em 16 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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CIVIL
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. TENTATIVA DE ASSALTO. 
LESÃO CAUSADA POR DISPARO DE ARMA DE FOGO. OCOR-
RÊNCIA EM VIA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE 
CIVIL DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE 
NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE O DANO SOFRIDO E DEFEITO 
NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. APELAÇÃO PROVIDA

EMENTA: DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
TENTATIVA DE ASSALTO. LESÃO CAUSADA POR DISPARO DE 
ARMA DE FOGO. OCORRÊNCIA EM VIA PÚBLICA. AUSÊNCIA 
DE RESPONSABILIDADE CIVIL DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DE NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE 
O DANO SOFRIDO E DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 
APELAÇÃO PROVIDA.

- Irresignação recursal contra sentença que julgou improcedente ação 
que objetivava a condenação da Caixa Econômica Federal - CEF ao 
pagamento de quantia equivalente a 50 (cinquenta) salários míni-
mos pelos danos estéticos causados, e mais 50 (cinquenta) salários 
mínimos pelos danos morais, ou 100 (cem) salários mínimos a título 
de indenização única pelos danos morais e estéticos causados ao 
requerente, e pelo dano moral reflexo ou ricochete, perfazendo um 
valor total de R$ 93.600,00.

- Hipótese em que o autor pretende responsabilizar a instituição 
financeira demandada para imputar-lhe culpa pelos danos morais 
e estéticos sofridos em decorrência de tentativa de roubo, na qual 
sofreu disparo de arma de fogo, fato ocorrido em via pública nas 
proximidades da agência bancária, em Caucaia-CE.

- O fornecedor só não será responsabilizado, nos termos da lei, se 
provar que o defeito na prestação do serviço inexiste ou a culpa 
exclusiva do consumidor ou de terceiro. Em tais hipóteses, deixa 
de existir o nexo causal entre a conduta do fornecedor e o dano 
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experimentado pelo consumidor. Contudo, a prova destas situações 
constitui ônus exclusivo do fornecedor, por expressa disposição legal.

- Em sede de responsabilidade objetiva a vítima fica exonerada 
de provar o elemento subjetivo da responsabilização, qual seja, a 
culpa do agente; é imprescindível, contudo, que demonstre o nexo 
de causalidade.

- In casu, as declarações autorais somadas à documentação acos-
tada aos autos não são suficientes para demonstrar o nexo de cau-
salidade entre o dever de o agente financeiro zelar pela segurança 
dos usuários e o dano sofrido, tendo em vista que: a) os relatos de 
ambas as partes levam a crer que a abordagem criminosa aconteceu 
ainda na via pública, tudo indicando – sem que haja qualquer pro-
va em contrário – que o assaltante nem chegou a adentrar a parte 
interna da agência; b) ainda que o exaurimento da ação criminosa 
possa ter ocorrido no interior da unidade bancária, resta evidente 
que tal ação se iniciou e se desenvolveu fora da agência, motivo pelo 
qual não se pode atribuir responsabilidade à instituição financeira 
no caso em espécie; c) a instituição financeira possuía vigilantes na 
parte interna da unidade, o que não foi suficiente para conter a ação 
dos indivíduos, haja vista que o disparo foi feito de fora para dentro 
da agência; d) a parte autora sempre trazia malotes com dinheiro 
à agência bancária onde ocorreu o infortúnio, seguindo determina-
ção de sua empresa, mesmo sabendo que é uma prática perigosa, 
principalmente na região onde ocorreu o fato.

- Não há como reconhecer o dever de indenização pelos danos 
morais e estéticos pleiteados pela parte autora, eis que não restou 
comprovado que o disparo de arma de fogo que atingiu a vítima 
ocorreu nas dependências da agência bancária, afastando-se assim 
a conduta ilícita ou falha na prestação do serviço pela ré.

- Apelação improvida.
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Processo nº 0804855-64.2017.4.05.8100 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Carlos Rebêlo Júnior

(Julgado em 19 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL
EMBARGOS À EXECUÇÃO. DESCONSTITUIÇÃO DE PENHORA 
SOB IMÓVEL. ÚNICO BEM DE FAMÍLIA. NÃO COMPROVAÇÃO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO

EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECU-
ÇÃO. DESCONSTITUIÇÃO DE PENHORA SOB IMÓVEL. ÚNICO 
BEM DE FAMÍLIA. NÃO COMPROVAÇÃO. DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.

- Agravo de instrumento interposto contra decisão interlocutória 
que indeferiu o pedido de tutela de urgência formulado pela ora 
recorrente com o escopo de assegurar a suspensão da penhora 
incidente sobre o bem imóvel constrito nos Autos da Execução nº 
0000622-92.2010.4.05.8200.

- Nos termos do art. 1º, da Lei nº 8.009/90, “O imóvel residencial 
próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não 
responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previ-
denciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos 
pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas 
hipóteses previstas nesta lei”.

- No caso, o imóvel em questão está alugado e embora adquirido 
pela agravante dois anos antes de esta contrair matrimônio, em 
regime de comunhão parcial de bens, com o representante legal da 
empresa executada, não há óbice que a penhora recaia sobre ele, 
pois o bem foi constrito por figurar a recorrente como co-devedora/
avalista da sociedade executada, segundo informações obtidas na 
ação executiva.

- Por outro vértice, observa-se que não restou provado que o imó-
vel em questão é o único bem de propriedade da agravante, que 
ensejaria, a priori, na impenhorabilidade do bem, ao contrário, há 
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documentos que apontam para a existência de um outro imóvel 
em nome da agravante, de seu esposo e de outras 3 pessoas, não 
se podendo cogitar, no momento, em desconstituição da penhora 
pretendida.

- Agravo de instrumento desprovido.

Processo nº 0808578-44.2017.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto Neto

(Julgado em 28 de fevereiro de 2018, por unanimidade)



42

Boletim de Jurisprudência nº 5/2018

CIVIL
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. TRAVAMENTO DE PORTA ELE-
TRÔNICA. FILMAGEM DENTRO DA AGÊNCIA. FISCALIZAÇÃO 
PELO SEGURANÇA. EXERCÍCIO DO DEVER DE VIGILÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ATO ILÍCITO

EMENTA: DIREITO CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. 
TRAVAMENTO DE PORTA ELETRÔNICA. FILMAGEM DENTRO 
DA AGÊNCIA. FISCALIZAÇÃO PELO SEGURANÇA. EXERCÍCIO 
DO DEVER DE VIGILÂNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
ATO ILÍCITO.

- Trata-se de apelação interposta em face da sentença que julgou 
improcedente o pedido de indenização pelos danos morais, no valor 
de R$ 400.000,00, em razão do constrangimento a que foi subme-
tido ao adentrar em uma das agências bancárias da apelada, em 
decorrência de problemas com o travamento da porta giratória e 
posteriores agressões físicas que lhe teriam sido impingidas pelos 
seus seguranças, além do acionamento da Polícia Militar.

- A responsabilidade das instituições bancárias, a exemplo da CEF, é 
objetiva, em razão da aplicação do Código de Defesa do Consumidor. 
Com efeito, qualificando-se as atividades bancárias como serviços, 
a teor do disposto no art. 3º, § 2º, do CDC, conclui-se que os bancos 
se caracterizam como fornecedores (art. 3º, caput, do CDC), sendo, 
portanto, de se aplicar o regime do Código Consumerista à hipótese 
em comento.

- Alegação de que teve o seu acesso à agência dificultado pelo tra-
vamento da porta giratória, somente sendo liberada a sua entrada 
na agência bancária, após expor os seus pertences ao segurança 
da agência, e que, posteriormente, quando se dirigiu ao guichê do 
caixa, foi constrangido com a proximidade do vigilante à sua pes-
soa, que o abordou de forma inadequada e excessiva, a fim de que 
parasse de realizar filmagem no interior da agência, o que resultou 
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em sua condução a uma sala onde afirma haver ficado retido até a 
chegada da polícia.

- Incontroverso o fato de que o apelante, ao adentrar na agência, 
estava efetuando a referida filmagem de seu telefone celular, o que 
ocasionou uma situação de tumulto dentro da agência bancária, haja 
vista que, ao ser abordado pelos seguranças da Caixa, se recusou 
a apagar as imagens obtidas.

- A CAIXA apresentou, em audiência, o  registro das filmagens no inte-
rior da agência bancária, onde se percebe  a entrada do apelante na 
agência, a sua condução à sala privada, a chegada da Polícia Militar, 
bem como a sua saída da agência. De sua análise não se observa 
qualquer conduta excessiva por parte dos agentes da apelada, dos 
funcionários, dos seguranças e até mesmo da Polícia Militar, que 
não obstou, em nenhum momento, a sua saída da agência.

- É certo que o vídeo apresentado em audiência não é claro, quan-
to a todo o iter dos fatos. A falta do registro do momento em que o 
apelante se dirigiu ao caixa não é imprescindível para o deslinde da 
demanda. A afirmação de que o segurança se aproximou ou “seguiu” 
o apelante não induz à existência de excesso. Não tendo havida 
qualquer alegação de agressão física contra o apelante por parte 
dos seguranças da Caixa, a apresentação dessa parte do vídeo não 
concorreria para configurar a alegação de excesso, eis que não existe 
gravação de áudio nas imagens reproduzidas pela Caixa.

- Do cotejo das provas dos autos resta demonstrada a inexistência 
de ato ilícito praticado pela Caixa. Pelo contrário, a Caixa agiu no 
estrito cumprimento de seus deveres de fiscalização, assegurando 
aos clientes que se dirigem a suas agências o monitoramento das 
situações de crise, garantindo a todos a necessária segurança para 
o exercício da atividade bancária.
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- Improvido o recurso, deve ser majorada a condenação em hono-
rários advocatícios em 2% (dois por cento), com base no art. 85, 
§ 11, do CPC/2015, mantendo-se, entretanto, a suspensão de sua 
cobrança nos termos da sentença.

- Apelação improvida.

Processo nº 0807035-96.2016.4.05.8000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Élio Siqueira Filho

(Julgado em 16 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL
AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO A 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. OFENSA AO ART. 93, INC. IX, DA CF/88. 
DECISÃO QUE APLICOU A TESE FIRMADA NO AI 791.292QO/
PE, SUBMETIDO AO REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL

EMENTA: CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
INTERNO. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO A RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMEN-
TAÇÃO. OFENSA AO ART. 93, INC. IX, DA CF/88. DECISÃO QUE 
APLICOU A TESE FIRMADA NO AI 791.292QO/PE, SUBMETIDO 
AO REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL.

- O agravo interno previsto no art. 1.021 do CPC exibe trânsito limi-
tado nas hipóteses de a decisão de admissibilidade, realizada pela 
Vice-Presidência, ter negado seguimento ao recurso extraordinário 
ou especial (art. 1.030, inc. I, do CPC) ou sobrestado o apelo extremo 
(art. 1.030, inc. III, do CPC).

- Evidencia-se manifestamente incabível o conhecimento – em sede 
de agravo interno – de parcela da inconformidade que arrostou a 
inadmissibilidade do recurso especial, pois, a irresignação deve ser 
dirigida ao STJ, por meio de agravo do art. 1.042, caput, do CPC, sob 
pena de indevida invasão da competência constitucional atribuída 
à Corte Superior.  

- Agravo interno do réu não conhecido sobre o capítulo da decisão 
que inadmitiu o recurso extraordinário, referente à suposta violação 
do art. 5.º, inc. XLVI, da CF/88.

- Agravo interno interposto pelos réus contra capítulo da decisão que 
negou seguimento ao recurso extraordinário no capítulo referente 
à alegada ofensa ao art. 93, IX, da CF/88, porquanto o STF, após 
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reconhecer a existência de repercussão geral da matéria, no julga-
mento da Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 791.292/
PE, reafirmou a sua jurisprudência no sentido de que o aludido 
dispositivo constitucional “exige que o acórdão ou decisão sejam 
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, 
o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem 
que sejam corretos os fundamentos da decisão.” (Rel. Min. Gilmar 
Mendes, DJe 13/08/2010).

- Acórdão objurgado do Pleno desta eg. Corte que manteve, em sede 
de revisão criminal, a condenação dos réus Luciano Araújo Lopes e 
Francisca Sobrinha Lopes, acusados pelos crimes descritos no art. 
1.º, inciso II, do Decreto-Lei 201/67.

- Defendem os agravantes que o v. acórdão ofendeu ao art. 93, IX, 
da CF/88, pois que sustenta que não há fundamentação adequada 
para majorar a reprimenda acima do mínimo.

- Sobre a ofensa ao art. 93, inc. IX, da CF/88, o STF, no julgamento 
da Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 791.292/PE, rea-
firmou a sua jurisprudência no sentido de que o aludido dispositivo 
constitucional “exige que o acórdão ou decisão sejam fundamen-
tados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 
pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que 
sejam corretos os fundamentos da decisão.” (Rel. Min. Gilmar Men-
des, DJe 13/08/2010).

- O acórdão guerreado, na estreita via da revisão criminal, motivou, 
adequadamente, o comparecimento dos elementos do crime, que 
motivaram a condenação do recorrente, bem como a dosimetria 
aplicada, não cabendo considerar hipótese de ofensa ao art. 93, 
inc. IX, da CF/88. Agravo interno conhecido em parte, e na parte 
conhecida desprovido.
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Agravo Interno da Vice-Presidência nº 611-RN

(Processo nº 0000309-49.2017.4.05.0000)

Relator: Desembargador Federal Cid Marconi

(Julgado em 21 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO
UFPE. ALUNA ADMITIDA REGULARMENTE VIA REMANEJAMEN-
TO, MATRICULADA E QUE INICIOU O CURSO. CANCELAMEN-
TO DE VÍNCULO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEGURANÇA 
JURÍDICA. DIREITO À EDUCAÇÃO QUE DEVE PREVALECER 
FRENTE AO PRINCÍPIO DA AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA. DANO 
MORAL DECORRENTE DE SUA DESVINCULAÇÃO IRREGULAR 
E CONSEQUENTE PERDA DE SEMESTRE. SENTENÇA QUE 
DETERMINOU QUE ALUNA SEJA MANTIDA NO CURSO E NA 
CASA DO ESTUDANTE. CONDENAÇÃO DA RÉ EM R$ 2.000,00 
POR DANOS MORAIS. NÃO SÃO DEVIDOS HONORÁRIOS AD-
VOCATÍCIOS À DEFENSORIA PÚBLICA QUANDO ELA ATUA 
CONTRA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO QUE INTE-
GRA A MESMA FAZENDA PÚBLICA. APELAÇÃO PARCIALMEN-
TE PROVIDA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ACÓRDÃO QUE 
APRECIOU TODOS OS ELEMENTOS DOS AUTOS, FAZENDO 
VALER O PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA FRENTE AO 
PRINCÍPIO DA AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA. TENTATIVA DE 
REAPRECIAÇÃO. EMBARGOS IMPROVIDOS

EMENTA: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. UFPE. ALUNA 
ADMITIDA REGULARMENTE VIA REMANEJAMENTO, MATRICU-
LADA E QUE INICIOU O CURSO. CANCELAMENTO DE VÍNCULO. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. DIREITO 
À EDUCAÇÃO QUE DEVE PREVALECER FRENTE AO PRINCÍPIO 
DA AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA. DANO MORAL DECORRENTE 
DE SUA DESVINCULAÇÃO IRREGULAR E CONSEQUENTE PER-
DA DE SEMESTRE. SENTENÇA QUE DETERMINOU QUE ALUNA 
SEJA MANTIDA NO CURSO E NA CASA DO ESTUDANTE. CON-
DENAÇÃO DA RÉ EM R$ 2.000,00 POR DANOS MORAIS. NÃO 
SÃO DEVIDOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS À DEFENSORIA 
PÚBLICA QUANDO ELA ATUA CONTRA PESSOA JURÍDICA DE 
DIREITO PÚBLICO QUE INTEGRA A MESMA FAZENDA PÚBLICA. 
APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. EMBARGOS DECLARA-
TÓRIOS. ACÓRDÃO QUE APRECIOU TODOS OS ELEMENTOS 
DOS AUTOS, FAZENDO VALER O PRINCÍPIO DA SEGURANÇA 
JURÍDICA FRENTE AO PRINCÍPIO DA AUTONOMIA UNIVERSITÁ-
RIA. TENTATIVA DE REAPRECIAÇÃO. EMBARGOS IMPROVIDOS.
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- A UFPE aduz que o julgado embargado deixou de se manifestar 
sobre a autonomia da instituição de ensino oficial para o estabe-
lecimento de normas, advindos de disposições legais e também 
sobre a ausência de ilegalidade na conduta da UFPE que justifique 
a intervenção do Judiciário, caracterizando verdadeira afronta ao 
princípio da separação dos poderes. Ademais, que teria deixado de 
se posiconar explicitamente sobre as seguintes disposições cons-
titucionais  e  legais: Arts. 2º, 37, 206 e 207da CF/88 e arts. 53 da 
Lei Federal nº 9.394, de 20.12.1996 - Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação; art. 41 da Lei 8.666/93; e arts. 186, 188 do CC.

- Esta eg. Turma entendeu que a decisão recorrida, de modo acer-
tado, em ponderando entre o direito constitucional à educação e 
o princípio da autonomia universitária; fez prevalecer o direito à 
educação consagrado no art. 205 da CF/88; mormente porque a 
própria UFPE, no momento do ingresso, reconheceu que a autora 
preenchia os requisitos fixados no edital para ocupar a vaga no curso 
de engenharia de produção.

- Que entender de modo diverso implicaria em impor ao administrado 
uma situação de insegurança jurídica desmedida, já que, in casu, 
a autora foi admitida por via de remanejamento no referido curso, 
realizou sua matrícula e deu início aos seus estudos.

- Que não pode prevalecer a alegação da inexistência de vaga,  já 
que “Não pode a estudante ficar sujeita à insegurança decorrente da 
inclusão de outro candidato por força de decisão judicial de caráter 
precário. A requerente foi excluída do curso em razão de uma liminar 
que beneficiou uma segunda pessoa, decisão que eventualmente 
ainda poderá ser revista em reexame necessário e apelação.”

- Que realmente procede a alegação de não cabimento da condena-
ção de honorários sucumbenciais já que, no caso concreto, um parti-
cular, representado pela Defensoria Pública da União, litiga contra a 
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UFPE, autarquia federal, com personalidade jurídica e representação 
judicial próprias, que integra a mesma Fazenda Pública daquela.

- Que a decisão agravada não está em conformidade com o enten-
dimento consolidado pela Corte Especial do c. Superior Tribunal 
de Justiça no julgamento do REsp 1.199.715/RJ, representativo 
da controvérsia, de que não são devidos honorários advocatícios à 
Defensoria Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito 
público que integra a mesma Fazenda Pública.

- Tentativa de reapreciação. Impossibilidade.

- Embargos declaratórios improvidos.

Processo nº 0804614-09.2016.4.05.8300 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Leonardo Augusto Nunes 
Coutinho (Convocado)

(Julgado em 25 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPORTAÇÃO. GREVE DE SER-
VIDORES DA ALFÂNDEGA. FISCALIZAÇÃO INDISPENSÁVEL 
PARA O DESEMBARAÇO ADUANEIRO. PRINCÍPIO DA CONTI-
NUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO

EMENTA: CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IMPORTAÇÃO. GREVE DE SERVIDORES DA 
ALFÂNDEGA. FISCALIZAÇÃO INDISPENSÁVEL PARA O DE-
SEMBARAÇO ADUANEIRO. PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE DO 
SERVIÇO PÚBLICO.

- Cuida-se de agravo de instrumento aviado por International 
Commerce Recife LTDA. e Power Climber Comércio do Brasil S.A. 
contra decisão proferida pelo Juízo da 35ª Vara Federal da Seção 
Judiciária de Pernambuco que, em sede de mandado de seguran-
ça, indeferiu o pleito liminar, que almejava a realização do regular 
despacho aduaneiro de importação das mercadorias de propriedade 
da importadora ora agravante.

- O mandamus fora impetrado pelas sociedades empresárias agra-
vantes em face de pretenso ato ilegal praticado pelo Inspetor-Chefe 
da Alfândega do Porto de Suape. No caso, a primeira impetrante 
(International Commerce Recife LTDA.) atua como importadora e a 
segunda impetrante (Power Climber Comércio do Brasil S.A.) como 
adquirente das mercadorias importadas, utilizando-as para a fabrica-
ção de máquinas, equipamentos e aparelhos servíveis ao transporte 
e elevação de cargas, peças e acessórios, além de comercializar 
ferragens, ferramentas e equipamentos de uso industrial. 

- Após a chegada das mercadorias importadas diretamente da Po-
lônia na Alfândega do Porto de Suape, o desembaraço aduaneiro 
da Declaração de Importação nº 17/1975070-1 restou praticamente 
paralisado em função de um movimento de greve, instaurada desde 
meados de outubro, por servidores da Receita Federal do Brasil. 
Dada a quase interrupção das atividades por parte dos servidores, 
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sendo bastante reduzido o quantitativo dos que ainda continuaram 
exercendo regularmente suas funções, as atividades aduaneiras 
restaram consideravelmente prejudicadas.  

- As agravantes, sentindo-se atingidas diretamente por essa pa-
ralisação, impetraram o mandado de segurança de que se cuida, 
tomando por base a disposição contida no Decreto nº 70.235, que 
regula o procedimento administrativo fiscal e se aplica ao despacho 
aduaneiro de importação, lá prevendo o prazo de oito dias para que a 
Administração realize os atos de fiscalização necessários ao regular 
desembaraço das mercadorias importadas.

- Nada obstante o Juízo de origem, na apreciação do pedido liminar 
mandamental, ter reconhecido o exaurimento do interstício de oito 
dias previsto na legislação para análise da documentação pela au-
toridade alfandegária, bem assim ter entendido não poder o direito 
de greve ser exercido em detrimento do particular, findou compre-
endendo ausente o perigo da demora, uma vez que não considerou 
perecíveis os produtos importados pelas recorrentes. Daí o agravo 
das empresas.

- É direito líquido e certo do importador ter liberada a mercadoria 
devidamente importada, não podendo ser obstado seu desembaraço 
por situação a que não deu causa, no caso, por greve de servido-
res da Receita Federal do Brasil, ainda que indiscutível seja a sua 
legitimidade.

- Em virtude do movimento paredista dos servidores da RFB, as 
impetrantes vêm sendo especificamente atingidas no que tange à 
análise do despacho aduaneiro das mercadorias contidas na DI nº. 
17/1975070-1, declaração de importação esta que foi registrada 
desde 14/11/2017 e que, até então, não passou por apreciação da 
autoridade alfandegária.  

- Assim sendo, revela-se evidente o direito líquido e certo das impe-
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trantes, que estão sofrendo prejuízos no exercício de suas atividades, 
paralisação esta que, inclusive, viola o princípio da continuidade do 
serviço público, no tocante à manutenção dos interesses essenciais 
da vida em sociedade.  

- Não é outro o posicionamento que vem sendo trilhado por este 
egrégio Regional, no sentido de afastar prejuízos ao particular decor-
rentes do exercício do direito de greve dos servidores, entendendo 
que as mercadorias devem passar pelo procedimento de fiscalização 
e, se o caso, liberadas, sendo descabida a solução de continuidade 
do serviço público prestado pela Alfândega (in casu, a do Porto de 
Suape). Precedentes desta Corte e desta Turma.

- Por derradeiro, no que tange ao perigo da demora, afastado pelo 
Juízo de primeiro grau no caso de que se cuida, é de se considerar 
a sua presença, tendo em vista que o movimento grevista afeta cla-
ramente o abastecimento  do mercado de máquinas, equipamentos 
e aparelhos de uso industrial (inclusive no afã de geração de energia 
eólica) pelas mercadorias importadas e comercializadas pela em-
presa adquirente impetrante, com evidentes prejuízos financeiros e 
comerciais às agravantes.

- Agravo de instrumento provido, para determinar que a autoridade 
alfandegária responsável pelo Porto de Suape dê inicio ao despacho 
aduaneiro da Declaração de Importação nº 17/1975070-1, no prazo 
de 24 horas, liberando as mercadorias importadas, acaso inexistam 
irregularidades após a devida fiscalização.

Processo nº 0811823-63.2017.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima

(Julgado em 27 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO
APELAÇÃO DO PARTICULAR CONTRA SENTENÇA QUE JUL-
GOU IMPROCEDENTE PEDIDO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL 
AO DEFICIENTE, AO FUNDAMENTO DE DESCUMPRIMENTO DO 
REQUISITO FINANCEIRO

EMENTA: CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO 
DO PARTICULAR CONTRA SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCE-
DENTE PEDIDO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO DEFICIEN-
TE, AO FUNDAMENTO DE DESCUMPRIMENTO DO REQUISITO 
FINANCEIRO.

- A promovente, nascida em 25 de janeiro de 1987, fl. 11v, conta, 
atualmente, com trinta e um anos de idade.

- A perícia médico judicial aferiu ser a requerente portadora de esqui-
zofrenia paranoide, com início desde a adolescência, acrescentando 
que o tratamento ajuda a melhorar o quadro clínico, mas não cura a 
doença por definitivo. Em seguida, apontou os seguintes sintomas: 
apatia, embotamento afetivo, isolamento social, pensamento com 
ideias delirantes de conteúdo persecutório, atitude de desconfiança, 
alucinações auditivas e visuais de cunho persecutório, juízo preju-
dicado. Indagado sobre a possibilidade de controle dos sintomas, 
respondeu: sim, provisoriamente, mas não são revertidas nem cura-
das por definitivo, fl. 57.

- A sentença de improcedência apontou o descumprimento do requi-
sito financeiro, previsto no § 3º, do art. 20, da Lei 8.742/93.

- O laudo social confeccionado (2016), por seu turno, consignou que 
a autora transita livremente entre a residência de seus genitores e 
de sua irmã Marlene, que residem na mesma rua (fl. 75). Por fim, 
concluiu que: considera-se através das declarações da requerente 
e de sua irmã, que a senhora Rosana de Cruz Santos está inserida 
em um ambiente familiar no qual a renda declarada é inferior a um 
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salário mínimo, e, consequentemente, a renda per capita está de 
acordo com os requisitos solicitados, considerando-se a quantidade 
de membros descrita. Ressalte-se que tal inserção nesse ambiente 
familiar apresentou-se como uma escolha da requerente, dado que, 
seus genitores residem na mesma rura e perfazem uma condição 
de renda mais favorável, fl. 75v.

- A jurisprudência vem se firmando no sentido de que o disposto no § 
3º do art. 20 da Lei 8.742, embora não fira a Constituição, conforme 
assinalado pelo Supremo Tribunal Federal, não contempla a única 
hipótese de concessão do benefício, e, sim, presunção objetiva de 
miserabilidade, de forma a admitir a análise da necessidade assis-
tencial em cada caso concreto, mesmo que o quantum da renda per 
capita eventualmente ultrapasse o valor de 1/4 do salário mínimo. 

- O Supremo Tribunal Federal, no julgamento dos Recursos Ex-
traordinários 567.985 e 580.963, declarou a inconstitucionalidade 
parcial, sem declaração de nulidade, do artigo 34, parágrafo único, 
da Lei 10.741/03, concluindo que a aposentadoria no valor de um 
salário mínimo percebida por idoso integrante do grupo familiar não 
pode ser incluída no cálculo da renda familiar per capita para fins de 
apuração da condição de miserabilidade, no tocante à concessão 
do benefício assistencial previsto na LOAS. Na mesma oportunida-
de, declarou incidenter tantum a inconstitucionalidade do artigo 20, 
parágrafo 3º, da Lei 8.742.

- Neste sentido, vem sendo a orientação do colendo Superior Tribunal 
de Justiça, em sede de recurso repetitivo (REsp 1.112.557-MG, Min. 
Napoleão Maia Filho, julgada em 28 de outubro de 2009). 

- Ademais, o parágrafo único, do art. 34, do Estatuto do Idoso, deter-
mina que o benefício concedido a qualquer membro da família nos 
termos do caput não será computado para fins do cálculo da renda 
familiar per capita a que se refere a LOAS.
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- Reputa-se demonstrado o requisito da miserabilidade, pelo que 
deve ser deferido o benefício em questão, com efeitos retroativos à 
data do pleito administrativo (3 de fevereiro de 2014, fl. 14v), vez que 
a moléstia incapacitante remonta à adolescência da autora, como 
afirmado pelo perito.

- Inversão da sucumbência: o débito deve ser atualizado, a contar 
do vencimento de cada parcela, com base nos índices contidos no 
Manual de Cálculos da Justiça Federal. Os juros moratórios são 
devidos, desde a citação, pelos índices de remuneração das cader-
netas de poupança, por força do RE 870.947-SE - Tema 810, Min. 
Luiz Fux, em 20 de setembro de 2017, e, por fim, a verba honorária 
é cabível em dois mil reais, nos termos do Código de Processo Civil 
de 1973, então vigente à data do ajuizamento da ação (setembro 
de 2014), em sintonia com precedentes desta relatoria: APELREEX 
32.420-SE, julgada em 14 de junho de 2016.

- Apelação provida, para julgar procedente o pedido, determinando 
o pagamento do benefício a contar do requerimento administrativo 
(3 de fevereiro de 2014), invertendo-se a sucumbência, como acima 
explicitado.

Apelação Cível nº 597.758-SE

(Processo nº 0003291-12.2017.4.05.9999)

Relator: Desembargador Federal Vladimir Souza Carvalho

(Julgado em 27 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL
DADOS CADASTRAIS. USUÁRIOS DE SERVIÇO DE TELEFONIA. 
IDENTIFICAÇÃO DOS NÚMEROS DOS TERMINAIS DE ORIGEM 
E DE DESTINO. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. IM-
POSSIBILIDADE. APELAÇÃO IMPROVIDA

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. DADOS CADAS-
TRAIS. USUÁRIOS DE SERVIÇO DE TELEFONIA. IDENTIFICAÇÃO 
DOS NÚMEROS DOS TERMINAIS DE ORIGEM E DE DESTINO. 
AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
APELAÇÃO IMPROVIDA.

- A controvérsia deduzida nos autos compreende a possibilidade (ou 
não) de a autoridade policial ter acesso, diretamente, sem prévia 
ordem judicial, aos registros de ligações e mensagens recebidas e 
efetuadas pelo terminal descrito na peça inaugural.

- Nos termos do disposto nos arts. 15 e 17 da Lei nº 12.850/2013, 
a autoridade judicial detém a prerrogativa de obter junto às empre-
sas telefônicas, como na hipótese em tela, independentemente de 
autorização judicial, apenas os dados cadastrais do investigado.

- O citado art. 17, ao prever a obrigação da concessionária de te-
lefonia fixa ou móvel em manter, pelo prazo de 5 (cinco) anos, os 
registros de identificação dos números dos terminais de origem e 
de destino, não excepcionou a necessidade de autorização judicial, 
diversamente do que ocorre na situação tratada no art. 15. Noutros 
termos, a interpretação do mencionado dispositivo legal não pode ser 
feita de forma isolada, mas compreendida dentro do seu contexto, 
devendo-se buscar uma interpretação sistemática.

- Apresenta relevo invulgar que a Lei nº 9.472/97 (art. 3º, IX, c/c art. 
72, parágrafos 1º e 2º), que dispõe sobre os serviços de telecomu-
nicações, igualmente protege o cidadão, dentro da concepção de 
respeito à privacidade e intimidade na utilização dos seus dados 
cadastrais.
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- Cumpre advertir que o art. 1º, § 3º, da Lei 10.703/2003 preconiza 
que os dados constantes no cadastro do usuário do serviço de 
telefonia devem ser disponibilizados para atender solicitação da 
autoridade judicial.

- Em se tratando de norma restritiva, na medida em que está mitigan-
do o direito fundamental ao respeito à privacidade e à intimidade do 
cidadão (ex vi do art. 5º, X e XII da CF/88), valor alçado à categoria 
de bem extremamente prezável, sua interpretação deve ser, em 
princípio, literal ou restrita, não comportando exegese ampliativa.

- Apelação e remessa necessária improvidas.

Processo nº 0810130-91.2017.4.05.8100 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Edilson Pereira Nobre Júnior

(Julgado em 23 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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CONSTITUCIONAL
AJUDA DE CUSTO DECORRENTE DE REMOÇÃO. AÇÃO DE 
INTERESSE DE TODOS OS INTEGRANTES DA MAGISTRATU-
RA. INOCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO

EMENTA: CONSTITUCIONAL. AJUDA DE CUSTO DECORRENTE 
DE REMOÇÃO. AÇÃO DE INTERESSE DE TODOS OS INTEGRAN-
TES DA MAGISTRATURA. INOCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. APELAÇÃO. DESPROVIMENTO.

- Apelação interposta em face de Sentença proferida nos autos de 
Ação Ordinária, que julgou Procedente, em parte, a Pretensão e 
condenou a Ré ao pagamento em favor do Autor, Juiz do Trabalho 
Substituto, de Indenização de Ajuda de Custo, em razão de Remoção, 
no valor equivalente a uma Remuneração mensal.

- A matéria em discussão não concerne a interesse exclusivo da 
Magistratura, motivo pelo qual não se aplica a regra da Competência 
Originária em relação ao Supremo Tribunal Federal, prevista no artigo 
102, I, n, da CF/1988. Precedente da Suprema Corte.

- A Ajuda de Custo tem base no artigo 65 da Lei Orgânica da Ma-
gistratura Nacional e artigos 53 a 57 da Lei nº 8.112/1990, a teor 
da orientação do Superior Tribunal de Justiça e Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região. 

- Desprovimento da Apelação.

Processo nº 0800268-63.2012.4.05.8200 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire

(Julgado em 12 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL
EMBARGOS DECLARATÓRIOS OPOSTOS PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL E PELO RÉU, ATACANDO O ACÓRDÃO DES-
TA SEGUNDA TURMA QUE, MANTENDO O VEREDITO CONDE-
NATÓRIO DE PRIMEIRO GRAU, CONDENOU-O, PELA PRÁTICA 
DO CRIME DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECEN-
TES (ARTIGO 35 DA LEI 11.343/2006), À PENA DE OITO ANOS 
E TRÊS MESES DE RECLUSÃO, BEM COMO AO PAGAMENTO 
DE QUANTIA CORRESPONDENTE A SEISCENTOS DIAS-MULTA, 
NO VALOR UNITÁRIO DE UM VIGÉSIMO DO SALÁRIO MÍNIMO 
VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS

EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE-
CLARATÓRIOS OPOSTOS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL E PELO RÉU, ATACANDO O ACÓRDÃO DESTA SEGUNDA 
TURMA QUE, MANTENDO O VEREDITO CONDENATÓRIO DE 
PRIMEIRO GRAU, CONDENOU-O, PELA PRÁTICA DO CRIME 
DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES (ARTIGO 
35 DA LEI 11.343/2006), À PENA DE OITO ANOS E TRÊS MESES 
DE RECLUSÃO, BEM COMO AO PAGAMENTO DE QUANTIA 
CORRESPONDENTE A SEISCENTOS DIAS-MULTA, NO VALOR 
UNITÁRIO DE UM VIGÉSIMO DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À 
ÉPOCA DOS FATOS.

- O acórdão embargado condenou o réu pela prática do crime de 
tráfico internacional de entorpecentes, em decorrência de, no dia 2 
de setembro de 2016, por volta das 23h, haver sido preso em fla-
grante, no Aeroporto Internacional dos Guararapes Gilberto Freire, 
nesta capital, no instante em que pretendia embarcar, com destino a 
Cabo Verde, na África, visto que, depois de passar mal e ser levado 
à Unidade de Pronto Atendimento mais próxima, foi constatado que 
trazia, no seu estômago, cento e quarenta e nove cápsulas reche-
adas com cocaína, com massa bruta total de um quilo, setecentos 
e noventa e sete gramas. Tratou-se, portanto, de fato criminoso de 
autoria e materialidade incontestáveis, sendo a natureza da droga 
comprovada mediante perícia exitosa.
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- De início, quanto aos embargos declaratórios manejados pela 
defesa, devem ser acolhidos, unicamente, para afastar a contradi-
ção entre os fundamentos do voto, que não acolhem qualquer dos 
pedidos deduzidos no apelo, e seu enunciado, porquanto, o correto 
é, mesmo, negar provimento à apelação.

- Este equívoco, provavelmente, foi gerado em virtude de, quando 
dos debates travados durante a sessão de julgamento, este órgão 
fracionário haver decidido reservar a discussão acerca da isenção 
das custas processuais para o juiz da execução. Pelo mesmo motivo, 
pois, não há qualquer omissão quanto a este pedido de gratuidade 
das custas processuais (à luz da norma abrigada no artigo 98, § 3º, 
do Código de Processo Civil).

- Por fim, igualmente, não houve qualquer omissão quanto à reaná-
lise da dosimetria da pena, sendo enfrentados todos os argumentos 
lançados tanto pela acusação, quanto pela defesa, revelando-se a 
arguição, em verdade, uma nítida pretensão de reexame desta parte 
do julgado, ou, no mínimo, de prequestionar a matéria a ser levada 
ao conhecimento das Cortes superiores.

- Consequentemente, quanto aos embargos declaratórios da defesa, 
merecem parcial provimento, tão somente, para corrigir o enunciado 
do veredito, fazendo com que, onde se lê, dar parcial provimento, 
leia-se negar provimento à apelação do réu.

- Quanto aos embargos declaratórios opostos pelo Ministério Público 
Federal, nada há de ser modificado.

- Em verdade, o réu foi absolvido da incursão no tipo previsto no 
artigo 35, da Lei 11.343, não por haver o colegiado turmário decla-
rado a inconstitucionalidade desde dispositivo, mas sim por enten-
der que este ilícito tem natureza subsidiária em relação aos crimes 
previstos no artigo 33, do mesmo diploma legal, razão por que a 
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incursão somente ocorre quando verificada a impossibilidade de 
condenação pelo crime de tráfico de entorpecentes, sob pena de 
sempre andarem os dois juntos, já que a norma abrigada no artigo 
35 não exige a reiteração da prática criminosa, o que elevaria, de 
modo injustificado, a pena do acusado, fl. 215.

- Por outro lado, quanto às insurgências que dizem respeito à dosi-
metria da pena – itens: b) omissão na valoração das circunstâncias 
preponderantes do art. 42 da Lei 11.343/06; c) omissão na valoração 
negativa das circunstâncias judiciais “motivação” e “personalidade 
do agente” do art. 59 do CP, no cálculo da pena-base do crime do 
art. 33, caput, da Lei de Drogas; e, d) omissão na análise do pleito 
de afastamento da atenuante de confissão espontânea em relação 
ao crime do art. 33, caput, da Lei de Drogas –, é suficiente reafirmar 
que a quantificação da reprimenda seguiu exemplarmente as dire-
trizes do sistema trifásico, previsto no artigo 68, do Código Penal, 
chegando, alfim, à pena de oito anos e três meses de reclusão, bem 
como ao pagamento de quantia correspondente a seiscentos dias-
-multa, no valor unitário de um vigésimo do salário mínimo vigente 
à época dos fatos.

- A título de reforço, conquanto evitando o revolvimento da discussão, 
vedada na via dos aclaratórios, destaco que a norma abrigada no 
artigo 42 da Lei 11.343 foi perfeitamente observada, desde a sen-
tença de primeiro grau, que atentou, corretamente, para a natureza 
e a quantidade do entorpecente (cocaína).

- O mesmo pode ser dito quanto à análise dos motivos, culpabilidade 
e circunstâncias do crime (circunstâncias judiciais previstas no artigo 
59 do Código Penal).

- Por último, nada a alterar, também, quanto à aplicação da atenuante 
da confissão espontânea (artigo 65, inciso III, alínea d, do Código 
Penal), visto que, à míngua de qualquer dos pressupostos de cabi-
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mento dos embargos declaratórios, esta matéria somente pode ser 
agitada na via processual cabível.

- Em resumo, a via dos embargos declaratórios só comporta o 
conhecimento das matérias elencadas no artigo 619 do Código de 
Processo Penal. Fora daí, qualquer que seja seu valor intrínseco ou 
extrínseco, sua conotação formal ou substancial, enfim, qualquer 
que seja o seu conteúdo, não pode ser debatido na estreita estrada 
dos aclaratórios, reservado ao interessado a sua colocação no ins-
trumento processual correto.

- Embargos declaratórios opostos pelo réu parcialmente providos. 
Embargos declaratórios manejados pelo Ministério Público Federal 
improvidos.

Embargos de Declaração na Apelação Criminal nº 14.981/02-PE

(Processo nº 0014126-49.2016.4.05.8300/02)

Relator: Desembargador Federal Vladimir Souza Carvalho

(Julgado em 6 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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PENAL E PROCESSO PENAL
ROUBO ARMADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. 
IMPARCIALIDADE DO JUIZ SENTENCIANTE. NÃO COMPRO-
VAÇÃO. RECONHECIMENTO POR FOTOGRAFIA. MERA IRRE-
GULARIDADE

EMENTA: PENAL E PROCESSO PENAL. ROUBO ARMADO E 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. IMPARCIALIDADE DO JUIZ 
SENTENCIANTE. NÃO COMPROVAÇÃO. RECONHECIMENTO 
POR FOTOGRAFIA. MERA IRREGULARIDADE. 

- Trata-se de apelações dos réus contra a decisão proferida pelo 
Juízo da 11ª Vara Federal da Seção Judiciária no Estado do Ceará, 
que condenou os apelantes pela prática do crime tipificado no artigo 
157, § 2º, incisos I, III e V, e no artigo 288, parágrafo único, ambos 
do Código Penal, à pena privativa de liberdade de 12 (doze) anos 
de reclusão, em regime fechado, mais 108 (cento e oito) dias-multa.

- Rejeita-se a preliminar de nulidade da sentença por imparcialida-
de do Juiz sentenciante, porque não há provas que demonstrem a 
parcialidade do Juízo. A jurisprudência do STJ é firme no sentido 
de que o afastamento do juiz do processo depende de demonstra-
ção firme do fato que evidencia um “prévio comprometimento do 
julgador para decidir o processo em determinada direção, a fim de 
favorecer ou prejudicar uma das partes” (AgRg na ExSusp 120/DF, 
Rel. Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgado em 06/03/2013, 
DJe 15/03/2013).

- Não há nulidade a ser reconhecida em relação aos reconhecimentos 
por fotografia, porque as irregularidades relativas ao reconhecimento 
pessoal do acusado não ensejam nulidade, uma vez que as forma-
lidades previstas no art. 226 do CPP são meras recomendações 
legais.

- Há convergência dos elementos probatórios a corroborar a tese 
acusatória, que se encontra na esfera do standard probatório sufi-



67

Boletim de Jurisprudência nº 5/2018

ciente para afastar a dúvida razoável e permitir a emissão de juízo 
condenatório pela prática dos delitos dos arts. 157, § 2º, I, III e V, 
e art. 288, p. ú., ambos do CP: i. prisão em flagrante dos réus em 
patrulha de rotina, no veículo reportado como utilizado em assalto 
ocorrido pouco tempo depois, com armas similares às relatadas como 
utilizadas no roubo; ii. depoimentos testemunhais reconhecendo os 
apelantes como responsáveis por uma série de crimes de roubos, 
em idênticas circunstâncias, à mesma empresa transportadora de 
valores.

- Dosimetria da pena reajustada, para diminuir a pena concreta para 
6 anos e 9 meses de reclusão e 25 dias-mula, no valor de 1/30 do 
salário mínimo, pelo crime do art. 157, § 2º, I, III e V, e 2 anos e 3 
meses de reclusão pelo delito do art. 288, p. ú., do CP, totalizando 
9 anos de reclusão, em regime inicial fechado. 

- Determinação de expedição de carta de guia de execução provi-
sória, considerando que os apelantes se encontram presos preven-
tivamente desde a prisão em flagrante em 06.12.2016.

- Apelações parcialmente providas.

Apelação Criminal nº 15.003-CE

(Processo nº 0000217-21.2017.4.05.8100)

Relator: Desembargador Federal Fernando Braga

(Julgado em 18 de janeiro de 2018, por unanimidade)
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PENAL
RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDIDAS. VEÍCULO COM 
CLÁUSULA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LEGITIMIDADE DO 
APELANTE COMO POSSUIDOR DIRETO. DEMONSTRAÇÃO DE 
AQUISIÇÃO LÍCITA DO BEM QUE NÃO TEM RELAÇÃO COM O 
DELITO EM APURAÇÃO E NÃO INTERESSA À AÇÃO PENAL. 
RESTITUIÇÃO DO BEM COM CLÁUSULA DE INDISPONIBILIDA-
DE, GARANTINDO FUTURO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. 
APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA

EMENTA: PENAL. RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDIDAS. 
VEÍCULO COM CLÁUSULA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LE-
GITIMIDADE DO APELANTE COMO POSSUIDOR DIRETO. DE-
MONSTRAÇÃO DE AQUISIÇÃO LÍCITA DO BEM QUE NÃO TEM 
RELAÇÃO COM O DELITO EM APURAÇÃO E NÃO INTERESSA 
À AÇÃO PENAL. RESTITUIÇÃO DO BEM COM CLÁUSULA DE 
INDISPONIBILIDADE, GARANTINDO FUTURO PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

- Trata-se de apelação em face de decisão que indeferiu a preten-
são do apelante de que lhe fosse restituído um veículo apreendido 
quando de sua prisão em flagrante pela suposta prática do delito do 
artigo 171, § 3º, do CPB. O magistrado, além de indeferir o pedido, 
determinou a alienação antecipada do bem por leilão, a fim de evitar 
seu perecimento. 

- O apelante é parte legítima para pleitear a restituição do veículo 
objeto dos autos. Apesar do bem estar alienado fiduciariamente a 
uma instituição bancária, é certo que o apelante detinha a posse 
direta do bem, tendo todo o direito de defendê-la, inclusive através 
do presente incidente. 

- No mérito, a decisão é passível de reforma. O apelante demonstrou 
que adquiriu o bem de forma lícita (em uma loja concessionária de 
veículos através de financiamento bancário com alienação fiduciá-
ria); que o mesmo não é produto das práticas delitivas pelas quais 
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está sendo processado e que em nada interessa às investigações 
criminais e nem com elas se relaciona. Ademais, o próprio Ministério 
Público em primeiro grau foi favorável à entrega do veículo. 

- O único interesse que o bem teria ao processo, segundo defende 
o INSS (terceiro interessado), é servir para o pagamento de even-
tuais indenizações pelos danos causados ao erário, em caso de 
condenação. A solução que melhor se apresenta ao caso, por con-
ciliar os interesses de ambos os lados, consiste em entregar o bem 
ao apelante que poderá exercer a posse direta sobre o bem (com 
cláusula de indisponibilidade), mas assumirá o dever de guarda e 
conservação deste como seu fiel depositário.

- Apelação parcialmente provida.

Processo nº 0800508-43.2017.4.05.8502 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto Neto

(Julgado em 28 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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PENAL
CRIME DE SONEGAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EDILIDADE. EX-
-PREFEITO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA QUANTO À AUTORIA. 
ABSOLVIÇÃO. APELAÇÃO. DESPROVIMENTO

EMENTA: PENAL. CRIME DE SONEGAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
EDILIDADE. EX-PREFEITO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA QUAN-
TO À AUTORIA. ABSOLVIÇÃO. APELAÇÃO. DESPROVIMENTO.  

- Apelação interposta à Sentença proferida nos autos de Ação Cri-
minal, que absolveu o Réu da imputação do Crime previsto no artigo 
337-A, I, do Código Penal, com base no artigo 386, VII, do Código 
de Processo Penal.

- As Provas produzidas nos autos revelam-se insuficientes para 
a configuração da Autoria delitiva, porquanto não demonstrada a 
participação efetiva do então Prefeito na Conduta de Omissão de 
Fatos Geradores nas Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIPs, 
seja porque, ainda que houvesse o concurso do Gestor, não se 
comprovou o Dolo específico, que é elemento do Tipo. Precedente 
do TRF-5ª Região. 

- A mera referência à Representação Fiscal para Fins Penais, que 
instrui a Denúncia, sem outros elementos de Prova produzidos em 
Juízo, não constitui condição suficiente para a caracterização da 
apontada Conduta de Sonegação, a teor do artigo 156 do Código 
de Processo Penal.

- Desprovimento da Apelação do Ministério Público Federal.

Apelação Criminal nº 14.420-RN

(Processo nº 0000301-48.2015.4.05.8405)

Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire

(Julgado em 1º de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL
HABEAS CORPUS. PLEITO DE REVOGAÇÃO DE DECRETO PRI-
SIONAL PREVENTIVO, ADOTANDO-SE, ALTERNATIVAMENTE, 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO, ENTRE AS 
PREVISTAS NO ART. 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
IMPROPRIEDADE DA PRETENSÃO IMPETRANTE. DECISÓRIO 
IMPUGNADO JUSTIFICADAMENTE IDÔNEO, ALICERÇADO NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, PARA EVITAR A REITERA-
ÇÃO DELITUOSA, E NA NECESSIDADE DE APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL, VISTO QUE POR DEMAIS FACTÍVEL A POSSIBILIDADE 
DE FUGA DO DISTRITO DA CULPA. PACIENTE RECENTEMENTE 
DENUNCIADO, CONFORME NOTICIAM OS AUTOS. DENÚNCIA 
DE PRÁTICA, EM TESE, DAS FIGURAS TÍPICAS PREVISTAS NO 
ART. 1º, § 4º, DA LEI Nº 9.613/1998 (UMA VEZ) E NO ART. 2º, § 4º, 
INCISO II, DA LEI Nº 12.850/2013 (UMA VEZ), NOS TERMOS DOS 
ARTS. 29 E 69 DO CÓDIGO PENAL. GRAVIDADE CONCRETA. 
ATOS INTERMEDIÁRIOS À LAVAGEM DE CAPITAIS, VISANDO 
OCULTAR E DISSIMULAR A SUA ORIGEM ILÍCITA. INSUFICIÊN-
CIA DOS ARGUMENTOS IMPETRANTES. IMPÕE-SE MANTER O 
DECRETO PRISIONAL EM CAUSA, À MÍNGUA DE QUALQUER 
COMPROVAÇÃO DE ABUSIVIDADE EM SEUS TERMOS E FUN-
DAMENTOS. ORDEM DENEGADA

EMENTA: PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
PLEITO DE REVOGAÇÃO DE DECRETO PRISIONAL PREVEN-
TIVO, ADOTANDO-SE, ALTERNATIVAMENTE, MEDIDAS CAU-
TELARES DIVERSAS DA PRISÃO, ENTRE AS PREVISTAS NO 
ART. 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. IMPROPRIEDA-
DE DA PRETENSÃO IMPETRANTE. DECISÓRIO IMPUGNADO 
JUSTIFICADAMENTE IDÔNEO, ALICERÇADO NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA, PARA EVITAR A REITERAÇÃO DELITUOSA, E 
NA NECESSIDADE DE APLICAÇÃO DA LEI PENAL, VISTO QUE 
POR DEMAIS FACTÍVEL A POSSIBILIDADE DE FUGA DO DIS-
TRITO DA CULPA. PACIENTE RECENTEMENTE DENUNCIADO, 
CONFORME NOTICIAM OS AUTOS. DENÚNCIA DE PRÁTICA, EM 
TESE, DAS FIGURAS TÍPICAS PREVISTAS NO ART. 1º, § 4º, DA 
LEI Nº 9.613/1998 (UMA VEZ) E NO ART. 2º, § 4º, INCISO II, DA 
LEI Nº 12.850/2013 (UMA VEZ), NOS TERMOS DOS ARTS. 29 E 
69 DO CÓDIGO PENAL. GRAVIDADE CONCRETA. ATOS INTER-
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MEDIÁRIOS À LAVAGEM DE CAPITAIS, VISANDO OCULTAR E 
DISSIMULAR A SUA ORIGEM ILÍCITA. INSUFICIÊNCIA DOS AR-
GUMENTOS IMPETRANTES. IMPÕE-SE MANTER O DECRETO 
PRISIONAL EM CAUSA, À MÍNGUA DE QUALQUER COMPROVA-
ÇÃO DE ABUSIVIDADE EM SEUS TERMOS E FUNDAMENTOS. 
ORDEM DENEGADA.

- Impõe-se, nos idênticos termos e fundamentos sublinhados 
em ambas as decisões, desta relatoria, denegatórias (Ids. nºs 
4050000.9731263 e 4050000. 9922726) da medida liminar requeri-
da neste writ, a manutenção do decreto prisional, dada a ausência 
de quaisquer atecnias ou desconformidades jurídicas que possam, 
efetivamente, caracterizar coação ilegal, suscetível de reparo 
imediato, porventura relacionada ao bem fundamentado decisum 
aqui atacado (reproduzido nas Informações do Juízo impetrado, id. 
4050000. 9857885), quando da conversão da prisão temporária do 
então investigado, ora paciente, em prisão preventiva.

- Anote-se, de logo, a superveniência de importante fato novo atinen-
te à condição do paciente em causa, porquanto mui recentemente 
denunciado, formalmente, em conjunto com outros acusados, con-
forme se infere dos termos da denúncia, trazida aos autos pela parte 
impetrante (Id. 4050000. 9907880).

- Assim é que, partindo dos Inquéritos Policiais de nºs 0055/2017-SR/
PF/RN e 0064/2017-SR/PF/RN, ofereceu o Ministério Público Fede-
ral, por conexão ao Processo nº 0805556-95.2017.4.05.8400, a De-
núncia nº 028/2017, Identificador 4050000.9907880, em 05/12/2017, 
cuja ementa segue adiante reproduzida: “Inquéritos policiais decor-
rentes de fatos e evidências oriundos da chamada “Operação Lava 
Jato”. Solicitação e efetivo recebimento de vantagens indevidas por 
parte de dois ex-Deputados Federais, de forma oculta e disfarçada, 
em razão da atuação política e parlamentar de ambos em favor de 
empresas interessadas em celebrar contratos de financiamento 
com a Caixa Econômica Federal. Oferta e efetivo pagamento das 
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vantagens indevidas pelas empresas, com a finalidade de obter 
favorecimentos dos ex-parlamentares nos negócios, por meio de 
aliados políticos por eles indicados para altos cargos na empresa 
pública federal. Situação semelhante, relacionada a empreiteiras, 
já tratada em denúncia anteriormente oferecida. Constatação do 
envolvimento de mais algumas pessoas em fato específico objeto 
da primeira imputação. Valores ilícitos destinados à campanha elei-
toral ao Governo do Estado do Rio Grande do Norte em 2014, não 
declarados em prestação de contas eleitorais. Existência de grupo 
criminoso organizado, formado por mais de quatro pessoas, sendo 
duas delas agentes públicos, estruturalmente ordenado, com divisão 
de tarefas, com o objetivo de obter vantagem financeira mediante a 
prática de crimes de pena máxima superior a quatro anos, atuando 
inclusive para lavagem de valores ilícitos por meio de prestações 
de contas de campanhas eleitorais. Configuração dos crimes de 
corrupção passiva, lavagem de dinheiro qualificada e organização 
criminosa qualificada, previstos no artigo 317 do Código Penal, no 
artigo 1º , § 4º, da Lei nº 9.613/1998 e no artigo 2º, § 4º, inciso II, da 
Lei nº 12.850/2013. Existência de provas de materialidade e autoria 
delitiva. Oferecimento de denúncia.”

- Da interpretação e conjugação sistemática dos preceitos legais e 
da exposição jurídica sublinhados na decisão segregacional atacada, 
entre outros, é que resulta idônea a motivação da decretação da 
medida prisional preventiva, que se mostra fundada na necessidade 
concreta da efetiva aplicação da lei penal e, na sequência, da pre-
servação da ordem pública, evitando-se, assim, reiteração delituosa, 
hipóteses tão bem divisadas pelo magistrado a quo, em fundamenta-
ção forjada, tão somente, em critérios de ordem técnico-legal, e não, 
em meras ilações conjeturais e permeadas de vaguezas. Também 
não se pode desprezar, dadas às peculiaridades do caso concreto, 
a inviabilidade da substituição da prisão preventiva pelas medidas 
insertas no art. 319 do CPP, visto que os crimes objeto do amplíssimo 
espectro investigativo derivaram, como visto, para as imputações, 
constantes na mencionada denúncia, das respectivas práticas, em 
tese, das figuras delituosas subsumíveis “às penas previstas no artigo 
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1º, § 4º, da Lei nº 9.613/1998 (uma vez) e no artigo 2º, § 4º, inciso 
II, da Lei nº 12.850/2013 (uma vez), nos termos dos artigos 29 e 69 
do Código Penal;.”, punidos, portanto, com penas máximas – em 
abstrato – de reclusão superiores a 4 (quatro) anos de reclusão, 
consistindo, pois, em mais um critério autorizador e concorrente à 
justificação da prisão preventiva, nos termos do art. 313, inciso I, do 
CPP, com a redação dada pela Lei nº 12.403/2011.

- Outro requisito para a decretação da prisão preventiva do paciente, 
igualmente observado pelo Juízo impetrado, como sendo o fumus 
comissi delicti (prova da materialidade delitiva e indícios suficien-
tes de autoria), pela suficiente comprovação de sua presença na 
hipótese em comento, a partir, outrora, dos elementos indiciários 
reunidos no inquérito policial correlacionado a este mandamus, e, 
agora, suficientemente integrados e servíveis a alicerçar a aludida 
denúncia, desmerece maiores considerações, quanto ao seu inegável 
perfazimento, para além das razões fundantes do decreto prisional 
em causa, que já indicava o modus operandi do paciente, nas situ-
ações ilícitas ali descritas, a saber, por exemplo, que o paciente já 
era identificado como principal articulador de ex-Deputado Federal 
– codenunciado – em Natal/RN e no Município de Nísia Floresta, 
havido, ainda, como líder da organização criminosa. Ressalvem-
-se, ainda, os excertos das justificadas razões para manutenção 
da prisão preventiva do paciente, agora denunciado, consoante as 
Informações prestadas pelo Juízo impetrado, ao tempo, ainda, em 
que o paciente detinha a condição de investigado.

- Ausentes, nos fundamentos da decisão combatida, quaisquer 
eivas de ilegalidade, nem levados a sugerir abuso de direito, não 
se adequando a narrativa impetrante às hipóteses autorizadoras 
de pronta corrigenda, elencadas, principalmente, nos arts. 647 e 
seguintes do Código de Processo Penal. Fato é que subsistem 
idôneas as razões justificantes do decreto prisional, não abaladas 
apenas pela redução do espectro acusatório, não sendo a presente 
via mandamental adequada à valoração do grau de importância 



75

Boletim de Jurisprudência nº 5/2018

probante do ainda amplíssimo bojo indiciário que, remanescente, 
alicerçou a peça acusatória.

- Por considerar idôneos os fundamentos utilizados na decisão pri-
sional impugnada, visto que alinhados com a legislação de regência, 
impõe-se manter a segregação objeto da presente insurgência impe-
trante, não ensejando, ademais, a adoção de medidas substitutivas 
ao encarceramento (arts. 282 e 319 do CPP), na esteira do parecer 
ministerial apresentado nestes autos.

- Ordem denegada.

Processo nº 0811028-57.2017.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Élio Siqueira Filho

(Julgado em 31 de janeiro de 2018, por unanimidade)
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PREVIDENCIÁRIO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONCESSÃO DE APOSEN-
TADORIA POR IDADE. AJUIZAMENTO DA AÇÃO APÓS O 
QUINQUÍDIO LEGAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
INOCORRÊNCIA. DECRETO Nº 20.910/32. LEI Nº 8.213/91. IM-
PRESCRITIBILIDADE

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE. AJUIZAMENTO 
DA AÇÃO APÓS O QUINQUÍDIO LEGAL. PRESCRIÇÃO DO FUN-
DO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. DECRETO Nº 20.910/32. LEI 
Nº 8.213/91. IMPRESCRITIBILIDADE. 

- Embargos de declaração reexaminados por força de decisão 
proferida pelo egrégio Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 
que seja suprida omissão acerca da questão relativa à ocorrência 
da prescrição quinquenal no acórdão proferido por este Pleno, que, 
negando provimento a embargos infringentes, manteve julgamento 
de apelo que reconheceu o direito do particular à concessão de 
aposentadoria por idade, na condição de rurícola.

- Quanto à matéria, entende este Pleno que, com o ato que indeferiu 
ou cancelou o benefício postulado no âmbito administrativo, firma-
-se a pretensão resistida e os efeitos da prescrição, nos termos do 
disposto no art. 1º do Decreto nº 20.910/32. Contudo, não ocorre a 
prescrição do fundo de direito da parte à nova concessão do benefí-
cio, tendo em conta a sua imprescritibilidade, de modo a permanecer 
incólume, o direito do segurado à obtenção do benefício negado ou 
suspenso, desde que reúna os requisitos legais para tal fim (AgRg 
no REsp 1.534.861/PB. DJe: 25/08/2015. Rel: Ministro Humberto 
Martins. Segunda Turma. Decisão unânime).

- Urge deixar claro que, com isso, não se está indo de encontro ao 
entendimento daquela Corte Especial, firmado em regime de reper-
cussão geral no RE 626.489/SE, segundo o qual “o direito à previdên-
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cia social constitui direito fundamental e, uma vez implementados os 
pressupostos de sua aquisição, não deve ser afetado pelo decurso 
do tempo. Como consequência, inexiste prazo decadencial para a 
concessão inicial do benefício previdenciário”. Permanece assente, 
assim, que, nos feitos previdenciários, não prescreve o fundo do 
direito, mas apenas as parcelas sucessivas anteriores aos cinco 
anos do ajuizamento da ação.

- Na espécie, encontra-se prescrita a pretensão da parte em rever o 
ato administrativo que lhe negou o benefício de aposentadoria por 
idade, da feita em que ajuizou ação em 19/02/2009, ao passo que o 
indeferimento pelo INSS se deu em 02/04/2001. Não assim quanto 
ao seu direito de pleitear novo benefício, não havendo que se falar, 
dessa forma, em prescrição de fundo do direito, sendo perfeitamente 
aplicável, na espécie, a Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça. 

- Embargos de declaração providos, com atribuição de efeitos mo-
dificativos, para dar parcial provimento aos embargos infringentes, 
reconhecendo-se a prescrição do direito à anulação do ato de inde-
ferimento administrativo, mas mantendo-se a concessão do benefício 
a partir do ajuizamento da ação.

Embargos de Declaração nos Embargos Infringentes na 
Apelação Cível nº 500.912/02-CE

(Processo nº 0001089-09.2010.4.05.9999/02)

Relator: Desembargador Federal Paulo Machado Cordeiro

(Julgado em 21 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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PREVIDENCIÁRIO E CIVIL
PENSÃO POR MORTE. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO PARA CONCUBINA

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO E DIREITO CIVIL. PENSÃO POR 
MORTE. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 
PARA CONCUBINA.

- Cuida-se de apelação interposta contra sentença que julgou 
improcedente pedido da parte autora que visava à concessão do 
benefício de pensão por morte, na condição de companheira de 
falecido segurado. 

- Os requisitos necessários ao reconhecimento da união estável são 
que a mesma seja pública (não podendo ser clandestina), contínua 
(sem que haja interrupções) e duradoura, com o objetivo de os com-
panheiros estabelecerem uma verdadeira família (animus familiae).

- O artigo art. 1.727 do Código Civil descreve o que vem a ser con-
cubinato, nos seguintes termos: “As relações não eventuais entre o 
homem e a mulher, impedidos de casar, constituem concubinato”. 
Nestes termos, atualmente, com a entrada em vigor do novo código 
civil, restou clara a diferença entre união estável e concubinato.

- O concubinato não se iguala a união estável referida no texto cons-
titucional. Precedente do STF no RE 397.762-8/BA, julgado em 3 de 
junho de 2008, tendo como relator o Ministro Marco Aurélio. 

- Em depoimento pessoal a esposa assim se pronunciou: “Que 
durante o casamento ele teve um relação extraconjugal com uma 
mulher com quem teve dois filhos; que essa mulher com quem ele 
teve dois filho é chamada de Sônia, não sendo a autora; que o pe-
ríodo em que estava com Sônia ele não deixou de morar na casa 
da declarante; que tem um bom relacionamento com os filhos de 
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Sônia; que não conhece a autora e não sabia que ele tinha relação 
extraconjugal com ela; que ele não saiu de casa para morar com 
a autora; que foi vereador cinco vezes em Riacho das Almas; que 
por vezes ele dormia na casa da família dele em Riacho das Almas; 
que passou um período sem acompanhar ele nos eventos porque 
esteve doente por cerca de dez anos; que ele faleceu há dois anos; 
que fazia uns oito anos antes dele falecer que acompanhava ele 
nas campanhas; que ele viajava por causa da fábrica; que ele teve 
câncer no intestino; foi internado no sábado e morreu no domingo”.  

- Assim sendo, não houve a comprovação da união estável através 
de provas exigidas na legislação pátria, havendo informações, in-
clusive, no sentido de que o falecido mantinha várias relações ex-
traconjugais e que residia com a esposa e uma filha, não havendo 
separação de fato. 

- Apelo improvido.

Processo nº 0800198-89.2016.4.05.8302 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Leonardo Augusto Nunes 
Coutinho (Convocado)

(Julgado em 15 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL
VIÚVA DE EX-SERVIDOR DA RFFSA. DIREITO À COMPLEMEN-
TAÇÃO E À PARIDADE COM OS EMPREGADOS DA ATIVA. PRE-
TENSÃO AO RECEBIMENTO DE DIFERENÇAS DECORRENTES 
DE ATRASO NA IMPLANTAÇÃO DE REAJUSTES DECORRENTES 
DE ACORDOS E DISSÍDIOS COLETIVOS. PAGAMENTO DAS 
DIFERENÇAS. PRETENSÃO A NOVAS DIFERENÇAS, ESTAS 
DECORRENTES DE MECANISMO DE APURAÇÃO ELEITO EM 
ACORDOS COLETIVOS. DESCABIMENTO. PRESCRIÇÃO PAR-
CIAL

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIÚVA DE 
EX-SERVIDOR DA RFFSA. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO E À 
PARIDADE COM OS EMPREGADOS DA ATIVA. PRETENSÃO AO 
RECEBIMENTO DE DIFERENÇAS DECORRENTES DE ATRASO 
NA IMPLANTAÇÃO DE REAJUSTES DECORRENTES DE ACOR-
DOS E DISSÍDIOS COLETIVOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS. 
PRETENSÃO A NOVAS DIFERENÇAS, ESTAS DECORRENTES DE 
MECANISMO DE APURAÇÃO ELEITO EM ACORDOS COLETIVOS. 
DESCABIMENTO. PRESCRIÇÃO PARCIAL.

- Proposta, em agosto de 2012, a ação acerca de diferenças pagas 
desde abril de 2007, até junho de 2008, encontram-se prescritas 
apenas as diferenças relativas a pagamentos feitos antes de um 
lustro, contado retroativamente da data da propositura da demanda, 
ou seja, diferenças pagas até agosto de 2007.

- No caso dos autos, a disputa diz respeito à pretensão da autora 
de ver calculadas as diferenças salariais a que fazia jus, nos termos 
de disposição inserida nos acordos e dissídios coletivos, utilizando-
-se não dos valores históricos apurados em função de cada mês, 
mesmo que corrigidas monetariamente, mas com o uso do valor da 
remuneração no mês do pagamento.

- Os demandantes não fazem jus aos dissídios coletivos direta-
mente, mas podem deles de beneficiar em razão da atualização 
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da tabela remuneratória da categoria dos ferroviários por força 
da paridade assegurada em lei e satisfeita por meio do instituto 
da complementação de aposentadoria e pensão. Precedente: AC 
08002737620124058300-PE, Des. Rogério Fialho Moreira, julga-
mento em 17 de setembro de 2013.

- Induvidoso que a autora vem recebendo a complementação da 
pensão, incluindo os percentuais decorrentes de acordo e dissídios 
coletivos; induvidoso, mais, que as diferenças decorrente do atraso 
na implementação destes reajustes também foram pagas, não há 
que se falar em diferenças das diferenças, como aventura a inicial, 
fundando-se em critério de cálculo adotado em dissídios e acordos, 
mas sem repercussão nas tabelas remuneratórias da categoria.

- Apelação da União provida e demais apelações prejudicadas.

Processo nº 0800499-81.2012.4.05.8300 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima

(Julgado em 7 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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PREVIDENCIÁRIO
APELAÇÃO DO ENTE PREVIDENCIÁRIO CONTRA SENTENÇA 
QUE JULGOU PROCEDENTE O PEDIDO DE APOSENTADORIA 
POR IDADE, EM FAVOR DA RURÍCOLA, COM EFEITOS RETRO-
ATIVOS À DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO ANTERIORMEN-
TE PROPOSTA PERANTE A JUSTIÇA COMUM, EXTINTA POR 
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA PROCES-
SAMENTO DO FEITO, PELA CRIAÇÃO DE VARA DO JUIZADO 
ESPECIAL FEDERAL (15 DE MARÇO DE 2010)

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO DO ENTE PREVIDEN-
CIÁRIO CONTRA SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE O 
PEDIDO DE APOSENTADORIA POR IDADE, EM FAVOR DA RURÍ-
COLA, COM EFEITOS RETROATIVOS À DATA DO AJUIZAMENTO 
DA AÇÃO ANTERIORMENTE PROPOSTA PERANTE A JUSTIÇA 
COMUM, EXTINTA POR INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTA-
DUAL PARA PROCESSAMENTO DO FEITO, PELA CRIAÇÃO DE 
VARA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL (15 DE MARÇO DE 2010).

- A pretensão material resistida é condição do exercício da ação 
processual, por ser elemento indispensável à caracterização do 
interesse de agir sob o aspecto necessidade, a ensejar a busca da 
tutela jurisdicional estatal, em caráter substitutivo à vontade das par-
tes envolvidas na situação jurídica material a ser deduzida em Juízo.

- No presente caso, a autora não provou a prévia formulação de 
requerimento administrativo para recebimento da aposentadoria por 
idade, nem seu indeferimento, expresso ou tacitamente, capaz de 
caracterizar a existência de pretensão material resistida.

- Em verdade, foi pleiteado, somente, o benefício assistencial ao 
idoso (pedido subsidiário na presente demanda), em 28 de maio 
de 2008 e indeferido pelo descumprimento do requisito financeiro 
(renda per capita inferior a ¼ do salário mínimo).
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- Ao contestar o feito, o instituto réu limitou-se a arguir a preliminar 
de carência de ação.

- Aplicação da posição firmada pelo RE 631.240-MG, Min. Roberto 
Barroso, em 3 de setembro de 2014, em sede de repercussão geral, 
determinando a observância de regras de transição, para as ações 
ajuizadas até a conclusão do aludido julgado. Precedente desta rela-
toria, dentre eles: a AC 593.621-PB, julgado em 2 de maio de 2017.

- Anulação da sentença, determinando o retorno dos autos ao Juízo 
de origem (14ª Vara Federal da Paraíba), a fim de intimar a parte 
autora para, em trinta dias, demonstrar o ingresso de pedido, relativo 
à aposentadoria por idade, na via administrativa, julgando prejudi-
cadas a remessa oficial e a apelação.

Processo nº 0800037-50.2014.4.05.8205 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Vladimir Souza Carvalho

(Julgado em 23 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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PREVIDENCIÁRIO
SEGURO DEFESO. SUSPENSÃO E RESTABELECIMENTO. 
OFENSA À SEGURANÇA JURÍDICA. PERÍODO DE PARALISA-
ÇÃO DA PESCA INFERIOR A 30 (TRINTA) DIAS. CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO COMO FORMA DE ASSEGURAR A DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA E A ISONOMIA EM SEU ASPECTO MATERIAL. 
REMESSA NECESSÁRIA TIDA POR INTERPOSTA E APELAÇÃO 
IMPROVIDAS. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. SEGURO DEFESO. SUSPENSÃO 
E RESTABELECIMENTO. OFENSA À SEGURANÇA JURÍDICA. 
PERÍODO DE PARALISAÇÃO DA PESCA INFERIOR A 30 (TRINTA) 
DIAS. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO COMO FORMA DE ASSE-
GURAR A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E A ISONOMIA EM 
SEU ASPECTO MATERIAL. REMESSA NECESSÁRIA TIDA POR 
INTERPOSTA E APELAÇÃO IMPROVIDAS. MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA.

- Remessa necessária e apelação interposta pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS em face da sentença que julgou parcial-
mente procedente o pedido formulado pelo autor, reconhecendo 
devido seguro desemprego aos pescadores artesanais, no valor de 
um salário-mínimo, pelo período compreendido entre 10/12/2015 e 
07/01/2016, equivalente a 28 (vinte e oito) dias de defeso, porém 
ampliando o referido prazo para 30 (trinta) dias.

- Razões de apelação fundadas no entendimento de que o benefício 
somente é devido para períodos superiores a 30 dias de proibição 
da pesca, sendo indevida a flexibilização, pelo Poder Judiciário, de 
requisito previsto na legislação de regência, sob pena de violação aos 
princípios da separação dos poderes, da legalidade e da isonomia.

- Contrarrazões pugnando pela fixação do honorários sucumbenciais 
e recursais.
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- Período de defeso suspenso e restabelecido diversas vezes.

- Sentença de 1º grau que, de forma prudente, destacou a evidente 
insegurança jurídica suportada pelos pescadores artesanais da 
Paraíba ao longo do período de defeso referente a 2015/2016, 
pautando-se na razoabilidade para solucionar a controvérsia.

- Concessão do seguro desemprego aos pescadores artesanais, no 
valor de um salário-mínimo, pelo período equivalente a 28 (vinte e 
oito) dias de defeso compreendido entre 10/12/2015 e 07/01/2016, 
como forma de privilegiar a dignidade da pessoa humana, um dos 
fundamentos da República Federativa do Brasil (art. 1º, III, da CF/88).

- O art. 1º, § 2º, da Resolução nº 759/2016 do CODEFAT deve ceder 
espaço à segurança jurídica e à dignidade da pessoa humana, valo-
res constitucionais que devem nortear a solução do presente caso. 

- A concessão do seguro defeso na situação delineada nos autos 
prestigia o princípio da isonomia em seu aspecto material. Confor-
me demonstrado, a oscilação da proibição de pesca no período 
2015/2016 foi fator de desigualdade que incidiu sobre os pescadores 
artesanais do Estado da Paraíba, o que justifica o presente trata-
mento jurídico autorizador do seguro defeso mesmo que a proibição 
tenha alcançado apenas 28 (vinte e oito) dias. 

- Acolhimento do pedido de condenação de honorários sucumben-
ciais ainda que a sentença tenha se omitido a respeito e não tenha 
havido embargos de declaração e apelação da parte vencedora, 
uma vez que a condenação da verba honorária caracteriza-se 
como pedido implícito, passível de acolhimento de ofício pelo órgão 
julgador (AgRg nos EDcl no REsp 804.503/SP, Rel. Ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 28/06/2011, DJe 
01/07/2011; REsp 1.157.286/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 19/11/2009, DJe 27/11/2009), e tendo em vista o 
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efeito translativo inerente ao recurso de apelação, a ensejar a apre-
ciação da questão diretamente pelo tribunal. Precedentes do STJ.

- Fixação da verba honorária em 10% (dez por cento) sobre o valor 
da condenação, com base nas disposições do art. 85, § 2º e 3º, 
inciso I, majorando-a em 1 (um) ponto percentual, nos termos do § 
11 do art. 85 do CPC.

- Remessa necessária, tida por interposta, e apelação improvidas.

Processo nº 0800658-85.2016.4.05.8202 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rogério de Meneses Fialho Moreira

(Julgado em 28 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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PREVIDENCIÁRIO
RECONHECIMENTO DE PERÍODOS ESPECIAIS. NÍVEIS DE 
RUÍDO. PERFURADOR E DIGITADOR. ENTENDIMENTO DO 
ARE 664.335/SC, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-B, DO 
CPC/73. JUROS E CORREÇÃO. IMPROVIMENTO

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE PERÍODOS 
ESPECIAIS. NÍVEIS DE RUÍDO. PERFURADOR E DIGITADOR. EN-
TENDIMENTO DO ARE 664.335/SC, JULGADO SOB O REGIME DO 
ART. 543-B, DO CPC/73. JUROS E CORREÇÃO. IMPROVIMENTO.

- Trata-se de apelação de sentença que julgou procedente o pedido 
autoral, para conceder o benefício de aposentadoria por tempo de 
contribuição com proventos integrais, reconhecendo a especiali-
dade dos períodos de 04/01/1982 a 31/03/1986 e de 01/04/1986 a 
31/01/1992. Termo inicial da obrigação fixado em 02/08/2016, data do 
requerimento administrativo. Incidência de correção monetária pelo 
INPC e juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da 
citação. Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do 
valor da condenação, nos termos do art. 85, § 11, I, do CPC.

- Apela o INSS alegando que os documentos probatórios apresen-
tados são extemporâneos, bem como que o uso do EPI foi eficaz. 
Aduz não ser possível a conversão de tempo especial para comum 
após 28/05/1998. Pugna pela aplicação da Lei nº 9.494/97, com 
a redação dada pela Lei nº 11.960/09, no que tange aos juros e à 
correção monetária.

- Estabelece o art. 57 da Lei nº 8.213/91 que a aposentadoria especial 
será devida ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 
(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.

- O art. 57 da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, não condicio-
nava o reconhecimento do tempo de serviço especial à comprovação 
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efetiva da sujeição da atividade à ação dos agentes nocivos à saúde 
e à integridade física do segurado, bastando o enquadramento da 
situação fática nas atividades previstas nos quadros anexos aos 
Decretos n°s 53.831/64 e 83.080/79. 

- Em 28/04/1995, com o advento da Lei nº 9.032/95, é que, com a 
supressão da expressão “conforme a atividade profissional”, disposta 
no art. 57 da Lei nº 8.213/91, passou-se a exigir prova da efetiva 
exposição do segurado aos agentes nocivos à sua saúde e à sua 
integridade física.

- A exposição a ruído é tratada no Decreto nº 53.831/64, item 1.1.6. 
do Quadro Anexo, no Decreto nº 83.080/79, item 1.1.5. do Anexo 
I, no Decreto nº 2.172/97, item 2.0.1. do Anexo VI, e no Decreto 
nº 3.048/99, item 2.0.1. do Anexo IV, os quais estabelecem que a 
atividade se torna especial quando exposta a ruídos acima de 90 
decibéis, excetuando-se o Decreto nº 53.831/64, que estabelece o 
patamar de 80 decibéis. Já o Decreto nº 4.882/03 fixou o nível míni-
mo de ruído em 85 decibéis para que a atividade seja considerada 
como atividade especial. 

- No caso dos autos, observa-se que o autor pretende o reconheci-
mento da especialidade dos períodos de 04/01/1982 a 31/03/1986 e 
01/04/1986 a 31/01/1992, em que trabalhou no Banco Banorte, para 
que, somados aos períodos trabalhados em condições comuns, atinja 
o tempo necessário para aquisição da aposentadoria por tempo de 
contribuição integral.

- De acordo com o PPP e o LTCAT acostados aos autos, verifica-se 
que o postulante desempenhou as funções de conferente e digitador, 
submetido a ruídos de 90 dB, sem o uso de nenhum equipamento 
de proteção individual. Conquanto não haja expressamente que a 
exposição ao agente nocivo se dava de forma habitual e permanente, 
não ocasional nem intermitente, essa informação pode ser deduzida a 
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partir da descrição do setor “Sala única, nas dimensões aproximadas 
de 15,0m x 6,0m que abrigava as máquinas: 15 (quinze) perfuradoras 
de cartão IBM 029 e 10 (dez) conferidoras IBM 059. Neste ambiente 
único trabalhavam os empregados de processamento de dados, os 
que perfuravam e os que conferiam.” Ainda, na descrição de ambas 
as atividades desenvolvidas pelo postulante, consta que ele operava 
máquinas conferidoras IBM 059 e máquinas perfuradoras IBM 029. 
A especialidade dos períodos deve ser reconhecida.

- O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do ARE 
664.335-SC, decidiu que se o EPI for capaz de inibir a nocividade do 
trabalho, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria espe-
cial, mas determinou que “na hipótese de exposição do trabalhador 
a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do em-
pregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), 
no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, 
não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria”.

- Deve-se ressaltar que laudo técnico pericial extemporâneo, não 
afasta a sua força probatória. Não há previsão legal no sentido de 
que os documentos sejam contemporâneos com o período trabalhado 
pelo segurado. Cabe ao supervisor médico pericial, ao analisar os 
laudos técnicos apresentados pelo segurado, informar se foi com-
provada a exposição permanente a agentes agressivos.

- Assim, da análise dos documentos acostados, restou comprovada 
a natureza especial do trabalho desenvolvido pelo autor durante os 
períodos de 04/01/1982 a 31/03/1986 e 01/04/1986 a 31/01/1992, 
em razão da submissão ao agente nocivo ruído, sendo devida a 
incidência do fator multiplicador 1,4. Estes períodos somados aos 
demais períodos trabalhados em condições comuns, alcançam o 
tempo necessário para a concessão do benefício de aposentadoria 
por tempo de contribuição integral.
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- Este órgão julgador já se manifestou pela possibilidade de con-
versão do tempo especial em comum, para fins de concessão de 
aposentadoria por tempo de contribuição. Precedente: Processo: 
08048028820144058100, AC/CE, Desembargador Federal Paulo 
Roberto de Oliveira Lima, 2ª Turma, Julgamento: 20/09/2017.

- Conforme entendimento desta Segunda Turma julgadora deve 
ser aplicado, sobre as parcelas devidas, a atualização prevista no 
Manual de Cálculos da Justiça Federal e juros de mora de 0,5% ao 
mês, a partir da citação (Lei n° 9.494/97, art. 1°-F, dada pela Medida 
Provisória n° 2.180-35, 2001).

- Levando-se em conta que a ação foi ajuizada em 30/11/2016 e 
considerando-se o trâmite e complexidade da causa, bem como o 
disposto no art. 85, §11, do CPC/2015, e os demais critérios esta-
belecidos nos §§ 2º a 6º da mesma norma legal, mostra-se razoável 
a majoração dos honorários advocatícios em 2% (dois por cento) 
sobre o percentual arbitrado pelo Juízo a quo.

- Apelação improvida.

Processo nº 0807737-42.2016.4.05.8000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Leonardo Carvalho

(Julgado em 27 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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PROCESSUAL CIVIL
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PRETENSÃO DE PRORROGA-
ÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO NA AERONÁUTICA. ART. 3º, § 
1º, III, LEI 10.259/01. ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA COMUM

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
PRETENSÃO DE PRORROGAÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO NA 
AERONÁUTICA. ART. 3º, § 1º, III, LEI 10.259/01. ANULAÇÃO DE 
ATO ADMINISTRATIVO. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA COMUM.

- Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo 
da 14ª Vara Federal de Pernambuco (Juizado Especial) em face do 
Juízo da 7ª Vara Federal também de Pernambuco, nos autos de 
ação onde os autores pretendem a prorrogação do tempo de serviço 
militar por mais 1 ano.

- A ação foi inicialmente ajuizada perante a 7ª Vara Federal, sob o nº 
0808149-43.2016.4.05.8300, que extinguiu o feito sem julgamento 
de mérito por entender ser absolutamente incompetente. Posterior-
mente, os autores ajuizaram a ação no âmbito do Juizado Especial, 
tendo o Juízo da 14ª Vara Federal de Pernambuco acolhido a pre-
liminar de incompetência, por entender que o requerimento é para 
anulação de ato administrativo, o que excluiria a competência do 
Juizado Especial, com base no inciso III, §1º, art. 3º, Lei 10.259/01.

- O art. 3º, caput, Lei 10.259/01 determina que a competência em 
razão da matéria – causas cíveis federais –, no âmbito dos Juizados 
Especiais, está atrelada ao valor da causa, não superior à 60 salários 
mínimos, exceto as matérias dispostas no §1º do referido artigo 3º 
da Lei 10.259/01, a exemplo do inciso II, que afasta a competência 
do Juizado para anulação ou cancelamento de ato administrativo, 
salvo o de natureza previdenciária ou de lançamento fiscal.

- O requerimento dos autores para concessão da prorrogação do 
tempo de serviço na Aeronáutica por mais 1 ano, na qualidade de 
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sargentos temporários, especialidade TRR - Arrumador, poderá 
implicar em anulação direta do ato administrativo que decidiu pelo 
indeferimento de referido pedido, qual seja o Despacho Decisório nº 
2005/2CM1/23465, de 23 de setembro de 2016, motivo pelo qual, 
ainda que o valor da causa per capita seja inferior a 60 salários 
mínimos, deve incidir a exceção do inciso III, § 1º, do art. 3º da Lei 
12.259/01.

- Conflito conhecido para declarar a competência da 7ª Vara Federal 
de Pernambuco, ora suscitado.

Processo nº 0810457-86.2017.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Fernando Braga

(Julgado em 25 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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PROCESSUAL CIVIL
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. PROFES-
SOR DE LIBRAS. CANDIDATO COM FORMAÇÃO SUPERIOR AO 
NÍVEL EXIGIDO NO EDITAL. AGRAVO IMPROVIDO

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONCURSO PÚBLICO. PROFESSOR DE LIBRAS. CANDIDATO 
COM FORMAÇÃO SUPERIOR AO NÍVEL EXIGIDO NO EDITAL. 
AGRAVO IMPROVIDO.

- Agravo de instrumento interposto pelo IFCE - Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará contra decisão que, nos 
autos de ação ordinária, deferiu medida liminar para assegurar a 
posse da autora no cargo de professor do Ensino Básico Técnico e 
Tecnológico, subárea Libras, para o qual fora aprovada e nomeada 
por força da Portaria nº 552, de 12/06/2017, publicada no DOU nº 
115, Seção 2, em 19/06/2017.

- Segundo o agravante, a recorrida não faz jus à nomeação e posse 
no cargo, tendo em vista que não preencheu os requisitos previstos 
na norma editalícia, pois não possui a capacitação exigida, con-
sistente na Licenciatura em Letras com Habilitação em Libras ou 
Licenciatura em Libras.

- É desprovido de razoabilidade o ato do administrador que deixa 
de dar posse a candidato regularmente aprovado em concurso pú-
blico para cargo de professor, ao argumento de descumprimento de 
requisito essencial, quando o candidato comprovou ser detentor de 
formação superior ao nível exigido no edital regulador do processo 
seletivo.

- Na espécie, a agravada apresenta graduação superior à exigida 
na norma editalícia. É que possui bacharelado em letras com habili-
tação em Libras, curso de especialização em Libras e certificado de 
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proficiência no uso e ensino de Libras, ostentando vasta experiência 
no ensino, já que atuou como professora de língua portuguesa para 
alunos surdos de 2012 a junho de 2017 e desempenhou a função 
de tutora de Libras, no curso de Licenciatura em Letras da UFCE 
de 2013 a 2016.

- Recorrida que demonstra, além do nível de escolaridade exigido 
pelo certame, condições de desenvolver as atividades de intérprete, 
tradutor e magistério de Libras, de modo que não se afigurar razoá-
vel obstar a sua nomeação e posse, fundada em meros formalismo 
do edital.

- Precedente do egrégio TRF da 1ª Região.

- Agravo de instrumento improvido.

Processo nº 0807676-91.2017.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto Neto

(Julgado em 8 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO
LITISPENDÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO. APELAÇÃO. DESPROVIMENTO

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. LITISPENDÊNCIA. 
EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELA-
ÇÃO. DESPROVIMENTO.

- Apelação interposta em face de Sentença proferida nos autos de 
Ação Ordinária, que declarou a Extinção do Processo, sem Resolu-
ção do Mérito, em razão de Litispendência.

- Revela-se a Litispendência em relação à Ação anteriormente ajuiza-
da, que apresenta  identidade de Partes, Causa de Pedir e Pretensão.

- A Causa de Pedir das Ações é convergente quanto à matéria tribu-
tária alusiva à Remissão, de que trata a Lei nº 10.522/2002.

- Desprovimento da Apelação.

Processo nº 0804285-56.2014.4.05.8400 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire

(Julgado em 10 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TEMPESTIVIDADE. TERMO 
A QUO DO PRAZO RECURSAL. INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. 
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO ELETRÔNICO. IMPENHORABILIDA-
DE. NÃO COMPROVAÇÃO. NÃO PROVIMENTO DA APELAÇÃO

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. TEMPESTIVIDADE. TERMO A QUO DO 
PRAZO RECURSAL. INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. PUBLICAÇÃO 
NO DIÁRIO ELETRÔNICO. IMPENHORABILIDADE. NÃO COM-
PROVAÇÃO. NÃO PROVIMENTO DA APELAÇÃO.

- Enfrenta-se, inicialmente, a alegação de intempestividade. Para 
tanto, é necessária a leitura em conjunto dos art. 224, §§ 2º e 3º, 
231, VII e 1.003, caput, todos do CPC/15.

- Começando pelo dispositivo 1.003, do CPC/15, pertinente à abertu-
ra da contagem de prazos recursais, verifica-se a partir da literalidade 
da norma, que o início do prazo recursal tem como termo a quo a 
intimação do representante da parte - no caso, de seu advogado.

- O fato de a parte autora ter tomado ciência da sentença por meio 
de comparecimento espontâneo ao Juízo é válido. No entanto, tal 
ato não produz efeitos, para fins de abertura de prazo recursal, em 
razão da norma específica expressa no art. 1.003 do CPC/15.

- A intimação do advogado se deu por meio de publicação no Diário 
de Justiça eletrônico - DJe. Nesses casos, o art. 231, VII, do CPC/15 
estabelece como dia do começo do prazo “a data de publicação, 
quando a intimação se der pelo Diário da Justiça impresso ou ele-
trônico”. Com efeito, a norma deve ser interpretada conjuntamente 
com os §§ 2º e 3º do art. 224 do CPC/15, pelos quais se considera, 
como data de publicação, “o primeiro dia útil seguinte ao da dispo-
nibilização da informação no Diário da Justiça Eletrônico”, sendo 
que “a contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir 
a publicação”.
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- No caso em apreço, a informação sobre a sentença foi disponibili-
zada no DJe no dia 20/03/2017, segunda-feira, dia útil, conforme se 
vê à fl. 32. Assim, segundo a inteligência dos §§ 2º e 3º do art. 224 
do CPC/15, tem-se como data de publicação o dia 21/03/2017, com 
início da contagem do prazo recursal – 15 dias úteis – em 22/03/2017, 
nos moldes dos arts. 219 e 224, caput, do Digesto Processual Civil. 
A apelação foi apresentada na data de 11/04/2017, no último dia do 
prazo para interposição do recurso, sendo, portanto, tempestiva.

- Passa-se à análise de mérito.

- Ainda sob a égide do CPC/73, esta egrégia Corte Regional pacifi-
cou o entendimento acerca da impenhorabilidade dos vencimentos, 
soldos ou quaisquer retribuições de natureza salarial, sendo hoje a 
norma insculpida no art. 833, IV, do CPC/2015.

- Entretanto, de acordo com o art. 854, § 3º, do CPC/15, incumbe 
ao executado comprovar a impenhorabilidade das quantias tornadas 
indisponíveis. Medida que se justifica, haja vista que nem todas as 
importâncias depositadas em conta destinada ao recebimento de 
vencimentos encontram-se sob o manto da impenhorabilidade.

- No caso em exame, a única documentação acostada referente à 
conta penhorada é uma declaração do Instituto Municipal de Pre-
vidência de Calçado - IMPC, informando que as verbas salariais 
pagas a Sra. Lenice Ferreira Alves Silva são depositadas, por meio 
de transferência eletrônica, na Conta 5002-4, Agência 2244-6, do 
Banco do Brasil. 

- Com efeito, resta comprovado que a apelante é aposentada e rece-
be os proventos de aposentadoria pagos pelo Município de Calçado 
na conta objeto da penhora. Todavia, não há nenhum extrato de 
movimentação financeira que comprove que a totalidade dos rendi-
mentos existentes na conta provém da aposentadoria da apelante. 
Portanto, não há comprovação da impenhorabilidade dos valores.
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- Apelação não provida.

Apelação Cível nº 597.740-PE

(Processo nº 0003308-48.2017.4.05.9999)

Relator: Desembargador Federal Élio Siqueira Filho

(Julgado em 22 de fevereiro de 2018, por unanimidade)



101

Boletim de Jurisprudência nº 5/2018

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO
EXECUÇÃO FISCAL. ART. 40 DA LEI N 6.830/80. RECONHECI-
MENTO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE QUALQUER FATO INTERRUPTIVO DO 
LAPSO PRESCRICIONAL. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. EX-
TINÇÃO DO FEITO. IMPROVIMENTO

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FIS-
CAL. ART. 40 DA LEI N 6.830/80. RECONHECIMENTO DA PRES-
CRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
QUALQUER FATO INTERRUPTIVO DO LAPSO PRESCRICIONAL. 
DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. EXTINÇÃO DO FEITO. IMPROVI-
MENTO.  

- Apelação interposta pela Fazenda Nacional em face de sentença 
que, de ofício, extinguiu o processo com resolução de mérito, em 
virtude da ocorrência de prescrição intercorrente. Sem condenação 
em custas e honorários advocatícios.

- Apela a Fazenda Nacional alegando que a prescrição intercorrente 
não se consumou, pois a exequente não restou inerte no presente 
feito. Além disso, arguiu que houve o desrespeito ao procedimento 
elencado no art. 40 da Lei de Execuções Fiscais. 

- Na hipótese, a execução foi proposta em 29 de julho de 1982, ten-
do a citação logrado êxito, de modo que a Engel S/A - Engenharia 
Térmica garantiu a execução, indicando bens à penhora (fls.10/11).

- Em 31.05.84, a executada requereu o parcelamento do seu débito 
perante o FGTS (fl. 25). Dessa forma, conforme folhas 54 a 59, o ente 
público requereu a homologação do acordo firmado com a executada, 
solicitando, ademais, a suspensão do feito pelo prazo de 39 meses. 

- Ocorre que a exequente, quando da intimação para pronunciar-se 
sobre o cumprimento do acordo, informou sobre o não pagamento 
do débito. Em contrapartida, a empresa executada alegou ter pago 
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a “maior parte” do débito parcelado nos valores e nas épocas acor-
dados, requerendo, desse modo, o envio dos autos ao contador para 
atualização do montante devido com a compensação dos valores já 
pagos (fls.165/167). 

- Em 22 de maio de 1994, a contadoria informou não ser possível 
efetuar a atualização do débito em questão com base na documen-
tação acostada, afirmando, ainda, ser responsabilidade da Caixa 
Econômica a apresentação do referido demonstrativo.

- Diante dessa conjuntura, a Fazenda Nacional solicitou, em 14/08/95, 
o sobrestamento do feito até que se diligenciasse junto à CEF no 
sentido de proceder à atualização do débito.

- Após longa marcha processual, o saldo devedor foi atualizado, tendo 
sido intimada a executada para a quitação do débito remanescente 
(fl. 341). Outrossim, em 10/07/2009, a Fazenda Nacional foi igual-
mente intimada para promover o prosseguimento do feito, sendo 
pontuado, nessa oportunidade, que caso nada de concreto fosse 
requerido, a execução em comento seria suspensa pelo prazo de 1 
ano, segundo o disposto no art. 40 da Lei 6.830/80 e, transcorrido 
tal prazo, os autos seriam arquivados.

- Houve tentativas de diligências para a quitação do débito, como o 
deferimento de pedido para bloqueio de valores via Bacenjud e da 
expedição do mandado de penhora, avaliação e registro (fl. 356), 
os quais restaram infrutíferos. Além disso, foi requerida a desconsi-
deração da personalidade jurídica da executada.

- Em 09/09/2015, o MM. Juízo a quo indeferiu o pedido de descon-
sideração formulado pela exequente, tendo em vista a prescrição 
da pretensão de redirecionar o feito, e determinou o arquivamento 
dos autos sem baixa na distribuição, visto que transcorrido o prazo 
de suspensão determinado à fl. 343.
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- A Fazenda Nacional opôs embargos de declaração em face da 
decisão de fl. 387, tendo sido os aclaratórios rejeitados (fls.391/392). 
Inconformado, o ente público manejou recurso de agravo de instru-
mento.

- Dada a ausência de efeito suspensivo do agravo, o despacho, 
proferido no dia 14/12/2015 (fl. 407), determinou a intimação da 
exequente acerca da ocorrência de prescrição intercorrente.

- A parte exequente apenas manifestou-se alegando que não ocorreu 
a prescrição, haja vista o arquivamento ter se dado em 09/09/2015, 
não demonstrando, na oportunidade, nenhuma causa obstativa da 
fluência do lapso prescricional. 

- Sobreveio sentença, reconhecendo a prescrição e extinguindo o 
feito executivo, em 11/11/2016 (fls. 415/418).

- Já restou assentado por este colegiado que a prescrição inter-
corrente resta caracterizada pela inércia do exequente durante o 
lustro quinquenal, sendo prescindível o despacho de suspensão 
ou arquivamento o que, como visto, não é o caso dos autos, posto 
que se deu a suspensão do feito (Precedente: Segunda Turma, 
AC 575.849/CE, Rel. Des. Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima, 
unânime, DJe: 04/12/2014 - Página 129). 

- Ora, o presente processo foi ajuizado em 1982, tendo ficado para-
do por período de tempo muito além do razoável, entre 1985 até a 
prolatação da sentença, sem a prática de qualquer diligência efetiva 
sobre o patrimônio do devedor. Ademais, os requerimentos de dili-
gências infrutíferas não têm o condão de interromper ou suspender 
a prescrição, diante da sua absoluta ineficácia para impulsionar o 
andamento da demanda executória. Por conseguinte, procurando 
resguardar a segurança jurídica, deve ser prestigiada a sentença 
recorrida.
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- Depreende-se dos autos que se passaram mais de cinco anos sem 
a existência de qualquer causa interruptiva ou suspensiva da fluência 
do lustro prescricional, restando caracterizada, dessa forma, a inércia 
da Fazenda Nacional, que foi regularmente intimada para se manifes-
tar sobre a prescrição do feito. Assim, visando a não perpetuação do 
processo e em respeito ao princípio da segurança jurídica, deve ser 
reconhecida a prescrição intercorrente, extinguindo-se o processo 
nos termos do artigo 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80.  

- Apelação improvida.

Apelação Cível nº 594.174-PE

(Processo nº 0007397-71.1900.4.05.8300)

Relator: Desembargador Federal Leonardo Carvalho

(Julgado em 27 de fevereiro de 2018, por unanimidade)



J U R I S P R U D Ê N C I A

D E

D I R E I T O

P R O C E S S U A L  P E N A L



106

Boletim de Jurisprudência nº 5/2018

PROCESSUAL PENAL
INCIDENTE DE RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDIDAS. VEÍ-
CULOS ADQUIRIDOS POR TERCEIRO DE BOA-FÉ BEM ANTES 
DO INÍCIO DA AÇÃO PENAL A QUE RESPONDE O VENDEDOR. 
AQUISIÇÃO PARCELADA E DEVIDAMENTE ESCRITURADA NA 
DECLARAÇÃO ANUAL DE IMPOSTO DE RENDA, TANTO DO 
COMPRADOR QUANTO DO VENDEDOR. PRETENSÃO DE RETI-
RADA DE CLÁUSULA DE INALIENABILIDADE. BENS ADQUIRI-
DOS PELO INVESTIGADO-VENDEDOR EM DATA ANTERIOR AOS 
FATOS TIDOS POR ILÍCITOS. AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO COM 
OS EVENTOS EM APURAÇÃO. PROVIMENTO DO RECURSO

EMENTA: PROCESSUAL PENAL. INCIDENTE DE RESTITUIÇÃO 
DE COISAS APREENDIDAS. VEÍCULOS ADQUIRIDOS POR TER-
CEIRO DE BOA-FÉ BEM ANTES DO INÍCIO DA AÇÃO PENAL A 
QUE RESPONDE O VENDEDOR. AQUISIÇÃO PARCELADA E 
DEVIDAMENTE ESCRITURADA NA DECLARAÇÃO ANUAL DE 
IMPOSTO DE RENDA, TANTO DO COMPRADOR QUANTO DO 
VENDEDOR. PRETENSÃO DE RETIRADA DE CLÁUSULA DE 
INALIENABILIDADE. BENS ADQUIRIDOS PELO INVESTIGADO-
-VENDEDOR EM DATA ANTERIOR AOS FATOS TIDOS POR 
ILÍCITOS. AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO COM OS EVENTOS EM 
APURAÇÃO. PROVIMENTO DO RECURSO.

- Consta dos autos que pesa sobre os veículos adquiridos pelo re-
corrente cláusula de inalienabilidade, visto estar o vendedor respon-
dendo a processo penal, passível de reparação em favor da União.

- De fato, restou provado que os bens indisponibilizados são de 
propriedade do apelante. Também provado está que os bens foram 
adquiridos mediante compra parcelada, regularmente declarada ao 
Fisco na declaração de rendimentos do vendedor, assim como na 
declaração de rendimentos do ora recorrente, começando o parce-
lamento em 2013 e findando apenas no ano de 2017 (identificador 
4858100.2927036).
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- Nesse contexto, apenas por estar o vendedor respondendo a 
processo penal, diga-se, em trâmite há mais de três anos, e instau-
rado dois anos após o início da aquisição parcelada, não deveria o 
comprador de boa-fé estar sujeito à indisponibilidade de bem. Pre-
cedentes. (ACR 14.943/CE, Desembargador Federal Edilson Nobre, 
Quarta Turma, Julgamento: 13/06/2017, Publicação: DJe 20/06/2017 
- Página 114; ACR 9.690/RN, Desembargador Federal Vladimir Car-
valho, Segunda Turma, Julgamento: 08/10/2013, Publicação: DJe 
10/10/2013 - Página 271; ACR 11.600/CE, Desembargador Fede-
ral Paulo Roberto de Oliveira Lima, Segunda Turma, Julgamento: 
28/07/2015, Publicação: DJe 03/08/2015 - Página 25; ACR 14.456/
PE, Desembargador Federal Vladimir Carvalho, Segunda Turma, 
Julgamento: 04/04/2017, Publicação: DJe 10/04/2017 - Página 23)

- Por outro lado, não se tem os bens como de interesse para a ação 
penal à qual responde o vendedor, não sendo o comprador, em mo-
mento algum, chamado à lide ou referido como autor de ilícitos, não 
devendo suportar o ônus injusto de não poder dispor de seus bens.

- Sendo os bens adquiridos pelo investigado-vendedor em anos 
anteriores aos fatos em apuração na ação penal (identificador 
4058100.2927027), tem-se que não qualquer há vinculação entre 
o acréscimo patrimonial de então, com o suposto fruto de práticas 
ilícitas.

- Apelação a que se dá provimento.

Processo nº 0813867-05.2017.4.05.8100 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Leonardo Augusto Nunes 
Coutinho (Convocado)

(Julgado em 25 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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PROCESSO PENAL
APELAÇÃO CRIMINAL. MEDIDA ACAUTELATÓRIA. SEQUESTRO 
DE BENS. DECRETO-LEI 3.240/41. PROVIMENTO DO RECURSO

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. PROCESSO PENAL. MEDI-
DA ACAUTELATÓRIA. SEQUESTRO DE BENS. DECRETO-LEI 
3.240/41. PROVIMENTO DO RECURSO.

- Apelação formulada por Francisco Araújo Neto, contra sentença 
que confirmou o sequestro de todo o seu patrimônio, até o limite de 
R$ 475.398,06, com espeque no Decreto-Lei 3.240/41, a pedido do 
Ministério Público Federal, para resguardar eventual indenização 
debitada ao recorrente, pois contra ele foi apontada a prática do 
delito antevisto no art. 89 da Lei nº 8.666/93.

- Alega falta de razão de ser da medida, pois o processo licitatório 
hipoteticamente fraudado redundou na execução das obras objeto do 
Convênio 2047/2005, celebrado entre o Município de Livramento-PB 
e a Fundação Nacional de Saúde, o qual foi integralmente concluído, 
estando aprovado pela FUNASA, conforme print que ajuntou às fls. 
463/464.

- Em contrarrazões o MPF pugna pelo reconhecimento da ade-
quação e da necessidade da medida, pois o que se questiona é a 
ocorrência de fraude na licitação, por isso mesmo acarretadora de 
prejuízos ao erário.

- O pedido ministerial foi justificado diante do risco de desfazimento 
patrimonial por parte dos demandados, incluso o ora apelante, que 
ficou encarregado de realizar a perfuração dos poços objeto do 
convênio acima mencionado, muito embora o vencedor formal do 
certame fosse uma empresa de nome Wallace, inidônea e desati-
vada, sendo, pois, “de fachada”.
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- Em consulta aos autos, vê-se que pesa sobre o ora apelante a 
acusação de haver contribuído para a fraude licitatória tipificada 
como crime (Lei 8.666/93), já que atuou de forma essencial para 
que uma empresa ganhadora do pretenso certame (a Wallace) fosse 
inserida no contrato, enquanto o serviço, de fato, era prestado pelo 
agora recorrente.

- Quanto à acusação de participação do cometimento da fraude na 
licitação em comento, o apelante deve responder no processo penal 
adequado, perante o Juízo natural e sob as franquias constitucionais 
dedicadas aos réus em geral. Lá é a sede para ficar claro se ele 
cometeu ou não o crime do art. 89 da Lei 8.666, em concurso com 
os demais corréus. No presente feito, uma ação cautelar de cunho 
processual penal, não há espaço para condenação ou absolvição, 
mas tão somente para conservação patrimonial, visando o eventual 
ressarcimento do dano que a fraude licitatória tenha causado aos 
cofres públicos.

- O diploma que dá sustentação ao presente feito cautelar é o 
Decreto-Lei 3.240/41, em pleno vigor, prevendo a drástica medida 
de sequestro patrimonial quando presente o risco de dilapidação ou 
ocultação de bens de pessoas potencialmente devedoras de repara-
ção ex delicto. Mas não é uma ferramenta que possa objetivamente 
ser manejada sempre que alguém se torna réu em ação penal que 
pode desaguar em uma condenação secundária de reparação ci-
vil. Reclama, como é próprio das medidas de força, a presença de 
requisitos para que seja autorizada a intervenção de cautela. Uma 
delas, a mais óbvia, é o risco de desfazimento do patrimônio pelo 
acusado, sob pena de não havendo essa evidência, ser totalmente 
desnecessária a medida de força.

- No caso vertente, o Ministério Público Federal não declinou na 
exordial qual o receio de insolvência patrimonial que recaia sobre 
o apelante, de modo a ser exigida a medida constritiva prevista no 
Decreto-Lei 3.420/41. Logo, há que se concluir pela sua desneces-
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sidade, sob pena de malferimento até mesmo do princípio do estado 
de inocência, que tem matriz constitucional (art. 5º, LVII).

- Apreciando situação similar, a Segunda Turma deste Regional assim 
decidiu: “- Falta à decisão combatida o alicerce da norma, o que não 
significa que, ante a comprovação de delito, qualquer que seja, que 
cause prejuízo ao erário público, não possa se buscar o ressarcimen-
to via dos remédios indicados em lei.” (MS 08019585020164050000, 
Vladimir Carvalho, j. 27.06.2016).

- Provimento da apelação, com a desoneração dos bens.

Apelação Criminal nº 14.773-PB

(Processo nº 0000883-37.2013.4.05.8205)

Relator: Desembargador Federal Ivan Lira de Carvalho (Convocado)

(Julgado em 27 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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PROCESSO PENAL
SEQUESTRO DE BEM EM PODER DO RÉU. EMBARGOS DE TER-
CEIRO. OBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO ART. 130, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPP. SUSPENSÃO DO FEITO ATÉ O JULGAMENTO 
FINAL DA AÇÃO PRINCIPAL. PARCIAL PROVIMENTO DO APELO

EMENTA: PROCESSO PENAL. SEQUESTRO DE BEM EM PODER 
DO RÉU. EMBARGOS DE TERCEIRO. OBEDIÊNCIA AO DISPOS-
TO NO ART. 130, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. SUSPENSÃO 
DO FEITO ATÉ O JULGAMENTO FINAL DA AÇÃO PRINCIPAL. 
PARCIAL PROVIMENTO DO APELO. 

- Cuida-se de apelação interposta por Vanderlei Schmitz contra sen-
tença de que, em sede de embargos de terceiro, indeferiu pedido 
de revogação de medida cautelar de sequestro sobre a caminho-
nete VW Amarock ano/modelo 2014, placas OOL-7218, Renavam 
01031633992, apreendida na residência de Maicon Henrique Rocha 
do Nascimento, no Município de Mundo Novo/MS, quando da defla-
gração da Operação Cardume.

- Na hipótese de sequestro decretado em decorrência de ação penal, 
tal como no presente caso, o art. 130 do Código de Processo Penal, 
em seu parágrafo único, estabelece que a decisão nos embargos 
interpostos não poderá ser pronunciada antes de passar em julgado 
a sentença condenatória.

- De acordo com o parecer opinativo da Procuradoria Regional da 
República da 5ª Região, deve o apelo ser provido em parte, a fim 
de anular a sentença, para que seja determinada a abertura de ins-
trução e, uma vez esta encerrada, seja suspenso o andamento dos 
embargos de terceiro, até o trânsito em julgado da ação principal, 
seguindo o rito do art. 130, do CPP.
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Apelação Criminal nº 15.266-CE

(Processo nº 0000638-11.2017.4.05.8100)

Relator: Desembargador Federal Edilson Pereira Nobre Júnior

(Julgado em 27 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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PROCESSUAL PENAL
QUESTÃO DE ORDEM. PEDIDO DE ADIAMENTO. NÃO APRECIA-
ÇÃO. ATRASO NA REMESSA DA PETIÇÃO. ÚNICO ADVOGADO 
CONSTITUÍDO. CERCEAMENTO DE DEFESA. CARACTERIZA-
ÇÃO. QUESTÃO DE ORDEM ACOLHIDA

EMENTA: PROCESSUAL PENAL. QUESTÃO DE ORDEM. PEDIDO 
DE ADIAMENTO. NÃO APRECIAÇÃO. ATRASO NA REMESSA DA 
PETIÇÃO. ÚNICO ADVOGADO CONSTITUÍDO. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. CARACTERIZAÇÃO. QUESTÃO DE ORDEM ACO-
LHIDA. 

- O Dr. Nestor Santiago, advogado do acusado J.P.N., requereu, em 
tempo hábil, o adiamento do julgamento da presente apelação crimi-
nal, vez que protocolou a petição em 04/12/2017 (fls. 327/337), dez 
dias antes, portanto, da Sessão de Julgamento desta Primeira Turma. 

- Restou devidamente comprovado que o mencionado causídico 
participou de banca examinadora de dissertação de mestrado na 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais no dia 13/12/2017, 
estando no voo de regresso à cidade de Fortaleza na manhã do dia 
seguinte (fl.333), enquanto já corria a Sessão de Julgamento nesta 
Turma.

- O advogado solicitante, por força do substabelecimento sem re-
servas feito em seu nome (fls. 203/204), é o único representante 
processual do réu na presente ação penal, sendo, portanto, o único 
profissional que estaria devidamente habilitado para promover a 
defesa oral do acusado. 

- Ainda que a hipótese do adiamento não fosse cabível, o cerceamen-
to de defesa estaria caracterizado, em razão da falta de apreciação 
prévia do pedido, decorrente do atraso da remessa da petição pela 
tramitação administrativa, fato esse que denegou à defesa o direito 
de buscar alternativas à presença do advogado (como, verbi gratia, 
o substabelecimento para outro profissional).
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- Questão de ordem acolhida para anular o acórdão de fls. 323/326.

Questão de Ordem na Apelação Criminal nº 13.949/01-CE

(Processo nº 2007.81.02.001807-3/01)

Relator: Desembargador Federal Roberto Machado

(Julgado em 1º de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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PROCESSUAL PENAL
HABEAS CORPUS. CONCESSÃO DA LIBERDADE PROVISÓRIA 
COM FIANÇA PELO JUÍZO DE ORIGEM. PERDA DO OBJETO

EMENTA: PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CONCES-
SÃO DA LIBERDADE PROVISÓRIA COM FIANÇA PELO JUÍZO DE 
ORIGEM. PERDA DO OBJETO.

- Habeas corpus com pedido de liminar impetrado contra decisão 
proferida pela autoridade apontada como impetrada, que negou o 
pedido de revogação da prisão preventiva diante dos diversos cri-
mes praticados pelo custodiado (lesão corporal, dano, desacato e 
resistência), o qual demonstrou desprezo e violência em relação à 
autoridade estatal com a probabilidade de que uma vez  solto volte 
a delinquir durante a investigação ou instrução criminal (periculosi-
dade) em ameaça à ordem pública.

- A jurisprudência deste egrégio Tribunal vem julgando prejudicado 
o habeas corpus na hipótese de concessão da liberdade provisória 
ao paciente no Juízo de origem, em face da perda do seu objeto.

- Precedente; Terceira Turma, HC 5.991/CE, Relator: Desembargador 
Federal Cid Marconi, julg. 13/08/2015, publ. DJe: 17/08/2015, pág. 
41, decisão unânime STJ, Quinta Turma, RHC 71.874, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe Data: 15/05/2017.

- No caso dos autos, foi proferida decisão em 15 de dezembro de 
2018 pela autoridade impetrada, recebendo a denúncia contra o 
paciente e deferindo a sua liberdade provisória mediante a pres-
tação de fiança, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), por não 
mais vislumbrar os requisitos necessários à manutenção da prisão 
preventiva do indiciado, nos termos de que trata o art. 312 c/c o art. 
316 do CPP.
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- Habeas corpus prejudicado pela respectiva perda de seu objeto.

Processo nº 0811932-77.2017.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Carlos Rebêlo Júnior

(Julgado em 19 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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PROCESSO PENAL
INCLUSÃO DE PRESO EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL 
FEDERAL DE SEGURANÇA MÁXIMA. RENOVAÇÃO DO PRAZO 
DE PERMANÊNCIA. EXCEPCIONALIDADE. NÃO COMPROVA-
ÇÃO DOS REQUISITOS. PARECERES DE SETORES DO ESTA-
BELECIMENTO PRISIONAL PELA DEVOLUÇÃO. AGRAVO EM 
EXECUÇÃO PENAL NÃO PROVIDO

EMENTA: PROCESSO PENAL. INCLUSÃO DE PRESO EM ESTA-
BELECIMENTO PRISIONAL FEDERAL DE SEGURANÇA MÁXIMA. 
RENOVAÇÃO DO PRAZO DE PERMANÊNCIA. EXCEPCIONALI-
DADE. NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS. PARECERES 
DE SETORES DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL PELA DEVO-
LUÇÃO. AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL NÃO PROVIDO.

- Irresignação recursal contra decisão, prolatada em sede de execu-
ção penal, que indeferiu o pedido de renovação da permanência do 
apenado no Sistema Penitenciário Federal, e determinou a devolução 
do preso ao Estado de origem, devendo o Departamento Peniten-
ciário Nacional ultimar as providências pertinentes ao retorno do 
detento ao Estado de Roraima, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

- O Sistema Penitenciário Federal foi concebido com o objetivo 
precípuo de abrigar presos diferenciados, provisórios ou não, que 
apresentem perfis de elevada periculosidade, cuja permanência no 
Sistema Penitenciário Estadual represente uma contaminação do 
ambiente prisional ou ponha em risco a ordem e a segurança pública 
ou, ainda, a vida dos próprios presos.

- O procedimento de inclusão de preso oriundo de sistema prisional 
diverso do Sistema Penitenciário Federal exige, além da situação 
de extrema necessidade, que o perfil do preso candidato alcance 
encaixe preciso a pelo menos uma das hipóteses elencadas no art. 
3º do Decreto 6.877/09.
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- No caso em apreço, o ingresso/permanência do apenado no Sis-
tema Penitenciário Federal (Penitenciária Federal de Mossoró-RN) 
foi motivada pela sua posição de líder da facção criminosa PCC 
(“Primeiro Comando da Capital”), responsável pela onda de ataques 
a bens públicos no Estado de Roraima.

- Os setores envolvidos na segregação foram favoráveis à devolução 
do preso, por ausência de motivos justificadores da renovação.

- O Departamento Penitenciário Nacional justificou a devolução pelas 
seguintes razões: “tendo em vista que a finalidade de criação do Sis-
tema Penitenciário Federal, bem como das próprias Penitenciárias 
Federais, é realizar a segregação com máxima segurança, porém 
com tempo determinado, além do que não há fatos novos, tampouco 
indícios de que persistem os motivos ensejadores da inclusão”.

- A Direção da Penitenciária Federal atestou em Certidão de Conduta 
Carcerária que apesar do detento possuir mau comportamento car-
cerário, deveria ser devolvido ao Estado de Origem pois durante o 
período em que permaneceu na Penitenciária Federal de Mossoró/
RN não fora encontrado evidência de que continue influenciando a 
organização criminosa.

- O preso possui o direito de permanecer em local próximo aos seus 
familiares, o que, apesar de não configurar garantia absoluta, só 
poderá ser afastado quando houver conflitos entre os direitos do 
preso e os interesses da administração da justiça criminal, o que 
não se evidencia nos autos pelo considerável prazo pelo qual o de-
tento está submetido ao regime de segurança máxima, bem como 
das condições que o regime de segurança máxima impõe ao preso.

- Em julho/2017,  efetivou-se a transferência do preso para o sistema 
prisional de Roraima de forma que, além da ausência dos requisitos 
necessários à prorrogação da transferência, a mesma geraria um 
custo muito elevado ao Estado.
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- Agravo em execução penal não provido.

Processo nº 0805283-19.2017.4.05.8400 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Carlos Rebêlo Júnior

(Julgado em 19 de fevereiro de 2018, por maioria)
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TRIBUTÁRIO
BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. EXCLUSÃO DO 
ICMS. ENTENDIMENTO DO STF. RE 574.706/PR, SOB O RITO 
DA REPERCUSSÃO GERAL. DESPROVIMENTO DO APELO E 
DA REMESSA. IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA. 
PRETENSÃO A CREDITAMENTO FUTURO. CABIMENTO. EX-
TENSÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO ÀS FILIAIS DA MATRIZ 
IMPETRANTE. IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO DO PARTICULAR 
PROVIDA EM PARTE

EMENTA: TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
EXCLUSÃO DO ICMS. ENTENDIMENTO DO STF. RE 574.706/PR, 
SOB O RITO DA REPERCUSSÃO GERAL. DESPROVIMENTO DO 
APELO E DA REMESSA. IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGU-
RANÇA. PRETENSÃO A CREDITAMENTO FUTURO. CABIMENTO. 
EXTENSÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO ÀS FILIAIS DA MATRIZ 
IMPETRANTE. IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO DO PARTICULAR 
PROVIDA EM PARTE.

- Hipótese na qual se discute a exclusão do ICMS da base de cálculo 
da COFINS e do PIS.

- A matéria não comporta maiores digressões jurídicas, dado que a 
jurisprudência qualificada do Supremo Tribunal Federal, quando do 
julgamento do RE 574.706/PR, submetido ao rito da repercussão 
geral, fixou a tese de que “O ICMS não compõe a base de cálculo 
para a incidência do PIS e da Cofins”.

- O mandado de segurança é via adequada para o fim pretendido 
pelo impetrante, pois o próprio Superior Tribunal de Justiça já se 
pronunciou no sentido de se admitir a impetração de mandado de 
segurança com o fim de declarar o direito à compensação tributária 
e, não havendo discussão de valores, não se pode dizer que o pro-
vimento judicial estaria produzindo efeitos pretéritos. Na hipótese, a 
impetração defende direito líquido e certo do contribuinte proceder ao 
creditamento dos valores indevidamente recolhidos a título de ICMS, 
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hipótese na qual a concessão da ordem vindicada irradiará efeitos 
patrimoniais para o futuro, e não para o passado, eis que apenas 
após a declaração do direito é que se concretizará o creditamento do 
ICMS, por força da decisão judicial. (Cf. STJ, EREsp 1.020.910/RS, 
Rel.: Ministro Mauro Campbell Marques, Órgão Julgador: Primeira 
Seção, Julgado em: 26.5.2010, DJe: 8.6.2010).

- Também é assente o entendimento do STJ de que, para efeitos 
fiscais, matriz e filiais são estabelecimentos autônomos, com tri-
butação apartada. Logo, tratando-se de tributo, cujo fato gerador 
operou-se de forma individualizada, tanto na matriz quanto na filial, 
não se outorga àquela legitimidade para demandar, isoladamente, 
em juízo, em nome das filiais. Daí porque, não é possível estender 
os efeitos da presente decisão às filiais da impetrante.

- Remessa oficial e apelação da Fazenda Nacional desprovidas. 
Apelo do particular parcialmente provido.

Processo nº 0801052-43.2017.4.05.8401 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima

(Julgado em 7 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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TRIBUTÁRIO
EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÕES INTERPOSTAS A DESAFIAR 
SENTENÇA DO JUÍZO FEDERAL DA 7ª VARA, SITUADO EM 
UNIÃO DOS PALMARES, QUE, EM EXECUÇÃO FISCAL, JULGOU 
EXTINTO O PROCESSO PARA DECRETAR A PRESCRIÇÃO IN-
TERCORRENTE DA AÇÃO, NOS TERMOS DOS ARTS. 487, INC. 
II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, COMBINADO COM O ART.  
40, § 4º, DA LEI 6.830/80

EMENTA: EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÕES INTERPOSTAS A 
DESAFIAR SENTENÇA DO JUÍZO FEDERAL DA 7ª VARA, SITU-
ADO EM UNIÃO DOS PALMARES, QUE, EM EXECUÇÃO FISCAL, 
JULGOU EXTINTO O PROCESSO PARA DECRETAR A PRESCRI-
ÇÃO INTERCORRENTE DA AÇÃO, NOS TERMOS DOS ARTS. 487, 
INC. II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, COMBINADO COM  O 
ART. 40, § 4º, DA LEI 6.830/80.

- O particular alega, em síntese, que a despeito da desídia da exe-
quente, ora apelante, em não impulsionar o feito, culminando na 
prescrição, esta não foi condenada em verba honorária, nos termos 
do art. 85, § 1º, do Código de Processo Civil, tendo em vista que a 
executada detinha bens, fls. 135-147.

- Em suas razões recursais, a União sustenta, em síntese, que não 
houve inércia da credora e que não poderia incidir a prescrição, eis 
que a parte executada aderiu a parcelamento tributário, rescindido 
em julho de 2011, não fluindo o lustro necessário dessa data até a 
prolação da sentença, fls. 135-147.

- Os autos da presente execução fiscal mostram que nove anos 
depois de movida a ação, ajuizada em 20 de setembro de 2009, fl. 
3, a devedora – pessoa jurídica – foi citada, fl. 22, tendo aderido a 
parcelamento em 12 de agosto de 2010, fls. 75-78, avença que foi 
rescindida em 3 de março de 2011, fl. 103, conforme informação da 
própria exequente, ora apelante.
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- Ainda que o parcelamento suspenda a exigibilidade do crédito 
tributário, a partir do seu descumprimento, em 3 de março de 2011, 
fl. 103, iniciou-se a nova contagem do lustro prescricional que se 
ultimou em 3 de março de 2016, vindo a apelante a se manifestar 
nos autos apenas em 7 de abril de 2016, fl. 94, cinco anos depois.

- O caso é de prescrição intercorrente, que também se verifica 
quando os autos da execução fiscal ficam por mais de cinco anos 
sem caminhar, nem traga informações ao feito sobre o destino do 
crédito tributário.

- A realidade é que o feito jazeu nos escaninhos do judiciário sem 
qualquer provocação da exequente a respeito do artigo 40 da Lei 
6.830/80, restando superado, portanto, o quinquídio prescricional. 

- À vista dos autos, revela-se a completa inércia do exequente que, 
em todo esse período, descurou-se de provocar a marcha processual, 
não se podendo isentá-la da responsabilidade sobre a extinção da 
ação executória.

- Por outro lado, revela-se impertinente a pretensão recursal da 
sociedade executada reivindicando a condenação em honorários 
advocatícios, uma vez que em nada contribuiu com a marcha pro-
cessual, só aparecendo nos autos, depois de reconhecida, de ofício, 
a extinção do feito pela prescrição.

- Apelações improvidas.

Apelação Cível nº 597.946-AL

(Processo nº 2008.80.02.000051-4)

Relator: Desembargador Federal Vladimir Souza Carvalho

(Julgado em 27 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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TRIBUTÁRIO
ISS. FINOR. FNE. BANCO DO NORDESTE. INTERVENÇÃO DA 
UNIÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. MERO INTERES-
SE ECONÔMICO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. IN-
COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA FEDERAL. NULIDADE 
ABSOLUTA

EMENTA: TRIBUTÁRIO. ISS. FINOR. FNE. BANCO DO NOR-
DESTE. INTERVENÇÃO DA UNIÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
JURÍDICO. MERO INTERESSE ECONÔMICO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. NULIDADE ABSOLUTA. 

- Trata-se de ação a respeito da legalidade da cobrança de ISS por 
parte do Município de Fortaleza sobre os serviços de administração 
do FINOR - Fundo de Investimento do Nordeste e do FNE - Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste, em que o autor, Banco 
do Nordeste, requer o chamamento do feito à ordem para que seja 
declarada a incompetência absoluta da Justiça Federal.

- Decisão do Juízo a quo manteve a União no feito na qualidade 
de interveniente anômala, nos termos do art. 5° da Lei n° 9.469/97, 
por vislumbrar o seu mero interesse econômico na demanda, reco-
nhecendo, em consequência, a incompetência da Justiça Federal 
e declinando da competência para a Justiça Estadual. Em sede de 
agravo (AGTR 94.136-CE), esta eg. Turma reconheceu a compe-
tência da Justiça Federal.

- A jurisprudência do STJ orienta-se no de sentido de que, não obs-
tante o art. 5º da Lei nº 9.469/97 autorize a União a participar da 
relação processual, na condição de assistente simples, tal fato não 
possui o condão de acarretar o deslocamento da competência para 
a Justiça Federal, uma vez não demonstrado o interesse jurídico, 
apto a fazer incidir o disposto do art. 109, I, da Constituição Federal 
(EDcl no AgRg no CC 89.783/RS).
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- O col. STJ, em ação que tem como partes também o Município 
de Fortaleza, o BNB e a União, REsp 1.361.769-CE, confirmando o 
julgamento proferido por esta mesma eg. Terceira Turma, direcionou-
-se no sentido de que a competência para o processamento do feito 
é da Justiça Estadual quando não demonstrado o interesse jurídico.

- No feito, a participação da União foi reconhecida como intervenien-
te anômalo, cujo interesse limita-se ao âmbito econômico, não se 
configurando o interesse jurídico no mérito da ação. 

- Reconhecimento da incompetência absoluta da Justiça Federal 
para o processamento e julgamento, anulando a sentença de fls. 
2514-2522, e declinando a competência para Justiça Estadual do 
Ceará, para onde devem, após a devida baixa na distribuição, serem 
os autos encaminhados.

Apelação Cível nº 595.893-CE

(Processo nº 2008.81.00.016097-6)

Relator: Desembargador Federal Rogério de Meneses Fialho Moreira

(Julgado em 22 de fevereiro de 2018, por maioria)
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TRIBUTÁRIO
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO DE RE-
CURSOS MINERAIS - CFEM. DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
PRODUÇÃO MINERAL - DNPM. INCIDÊNCIA SOBRE O PRODUTO 
INDUSTRIAL. BASE DE CÁLCULO. APURAÇÃO. NÃO CONFOR-
MIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS. ARBITRAMENTO. 
POSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA

EMENTA: TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EX-
PLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS - CFEM. DEPARTAMEN-
TO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM. INCIDÊNCIA 
SOBRE O PRODUTO INDUSTRIAL. BASE DE CÁLCULO. APURA-
ÇÃO. NÃO CONFORMIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS. 
ARBITRAMENTO. POSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA. 

- O cerne da presente controvérsia consiste em perquirir se o DNPM 
agiu corretamente ao aplicar a alíquota sobre o produto industrializa-
do (blocos cerâmicos prontos), ao invés de aplicá-la sobre o produto 
mineral (argila).

- A apelante pretende que seja reformada a sentença e, consequen-
temente, haja a declaração da nulidade da cobrança da CFEM, haja 
vista que a Lei nº 7.990/89, dispõe que a exação em questão incide 
no faturamento líquido resultante da venda do produto mineral, obtido 
após a última etapa do processo de beneficiamento adotado e antes 
de sua transformação industrial.

- No interesse de obter elementos de prova para o deslinde da ques-
tão, foi determinada a realização de perícia com o fim de verificar a 
ocorrência dos vícios alegados pela autora.

- O experto foi preciso ao identificar a higidez do arbitramento 
realizado, ante a não apresentação de documentação bastante a 
demonstrar a realização de despesas de transportes e seguro, de 
modo a autorizar abatimentos, muito menos que comprovasse os 
pagamentos de PIS e de COFINS para dedução no cálculo da CFEM.



128

Boletim de Jurisprudência nº 5/2018

- O DNPM adotou o procedimento fiscal adequado ao arbitrar o 
percentual, uma vez que impossibilitado de apresentar outro modo 
para calcular a exação, pois não foram disponibilizados pela apelan-
te os subsídios necessários à apuração da CFEM com a precisão 
cogitada, ônus que lhe incumbia na condição de contribuinte, de 
modo que não restou outra opção à citada autarquia federal que não 
apurar o montante devido por meio da técnica de arbitramento, em 
consonância com a sistemática estabelecida pela Ordem de Serviço 
nº 01/2010 do DNPM.

- Por conseguinte, ainda que a documentação gerencial, fiscal e 
contábil da empresa mineradora afigure-se inconsistente para emba-
sar os custos operacionais por ela informados, é possível ao DNPM 
detectar a quantidade de matéria-prima utilizada para fabricação do 
produto por meio de análise das notas fiscais de saída apresentadas, 
haja vista que o processo de industrialização pressupõe a especifi-
cação detalhada da quantidade de matéria-prima utilizada de modo 
a precisar o custo de produção.

- Mesmo que os documentos apresentados pela apelante não sejam 
suficientes para explicitar os custos específicos do seu produto, há 
outros meios que podem subsidiar a informação relativa à quantidade 
de argila presente em cada bloco e o seu custo médio de explora-
ção, sendo possível, consequentemente a utilização do método de 
aferição indireta (utilizando-se estimativas referendadas) com o fim 
de arbitrar o preço da argila utilizada no bloco.

- O método de aferição indireta em questão deve ser utilizado de 
forma excepcional, sendo admitida a sua aplicação somente na 
hipótese de a escrituração contábil da empresa apresentar-se defei-
tuosa ou incongruente e as informações/documentos apresentados 
pelo sujeito passivo não merecerem fé, sendo imprestáveis para 
a análise fiscal, impondo que o órgão arrecadador lance mão de 
presunções com vistas a identificar o valor devido, conforme se deu 
na situação posta.
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- Os elementos de convicção constantes nos autos afiguram-se aptos 
a corroborar a assertiva segundo a qual não foram aplicados parâ-
metros e base de cálculos discricionários, muito menos percentuais 
aleatórios, para o cálculo da CFEM, mormente tendo em vista que o 
procedimento fiscal seguiu à risca as diretrizes legais incidentes para 
a hipótese de não confiabilidade das informações do contribuinte, 
sendo de rigor, por conseguinte, a manutenção da sentença. 

- Apelação não provida.

- Nos termos do § 11 do art. 85 do CPC, majoro os honorários fixados 
na sentença recorrida em um ponto percentual.

Processo nº 0801555-29.2015.4.05.8500 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Fernando Braga

(Julgado em 25 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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TRIBUTÁRIO
IMPOSTO DE RENDA. MOLÉSTIA GRAVE. SERVIDOR PÚBLICO 
EM ATIVIDADE. ISENÇÃO. ART. 6º, XIV, DA LEI Nº 7.713/88. ART. 
111, INCISO II, DO CTN. IMPOSSIBILIDADE

EMENTA: TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. MOLÉSTIA GRAVE. 
SERVIDOR PÚBLICO EM ATIVIDADE. ISENÇÃO. ART. 6º, XIV, DA 
LEI. Nº 7.713/88. ART. 111, INCISO II, DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. 

- Apelação do particular em face de sentença que julgou improceden-
te o pedido formulado na ação declaratória, no sentido de reconhecer 
a isenção de imposto de renda sobre a remuneração percebida pelo 
recorrente no seu trabalho na ativa. 

- Pretensão recursal consubstanciada na declaração de igualdade à 
relação jurídico-tributária atinente à isenção de imposto de renda de 
pessoa ativa e inativa do recorrente, face às disposições do art. 5º, 
caput, da CF/88, e os princípios da dignidade humana e isonomia. 

- A teor do art. 111, inciso II, do CTN, a legislação tributária que ou-
torga a isenção de imposto deve ser interpretada de forma restritiva. 
Incabível a interpretação extensiva da isenção tributária à situação 
que não se enquadre em texto expresso da lei, nos termos do art. 
111, II, do CTN (RESP 1.116.620/BA, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, julgado em sede de recurso repetitivo, em 09/08/2010, DJe 
25/08/2010).

- A norma constante do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, é explícita ao 
conceder aos portadores de moléstia grave isenção do Imposto de 
Renda tão somente em relação aos rendimentos provenientes de 
aposentadoria ou reforma, sendo inviável emprestar interpretação 
analógica ou extensiva ao citado dispositivo para deferir o mesmo 
benefício aos servidores que se encontrem em atividade. Manuten-
ção da sentença vergastada.
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- Improvimento da apelação do particular.

Processo nº 0809309-06.2016.4.05.8300 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto Neto

(Julgado em 8 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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TRIBUTÁRIO
IMPOSTO DE RENDA. INTIMAÇÃO POR EDITAL. ENDEREÇO 
CONHECIDO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 23 DO DECRETO Nº 
70.235/72

EMENTA: TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. INTIMAÇÃO POR 
EDITAL. ENDEREÇO CONHECIDO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 23 
DO DECRETO Nº 70.235/72.

- Trata-se de apelação de sentença que acolheu parcialmente a 
exceção de pré-executividade, para extinguir o feito executivo, por 
reconhecer a nulidade da intimação no Processo Administrativo Fiscal 
nº 10467.720159/2013-43, anulando, por consequência, a CDA nº 
42 1 15 004239-46.

- Sustenta a recorrente que o endereço indicado pela contribuinte 
executada ao Fisco era insuficiente para que os Correios realizassem 
a comunicação necessária da cobrança para pagamento do imposto 
de renda incidente sobre valor pago a título de pensão alimentícia, o 
que obrigou a Receita Federal a proceder à expedição do competente 
edital. Defende que o art. 23, §§ 1º e 3º, do Decreto nº 70.235/72, não 
impõe ordem de preferência entre as modalidades previstas para a 
intimação - antes de efetuada a intimação por edital e que a recorri-
da deveria ter comunicado à Receita a sua mudança de endereço.

- Nos termos do artigo 145 do Código Tributário Nacional, o contri-
buinte deverá ser notificado pessoalmente e por escrito do lança-
mento do crédito tributário, razão pela qual a notificação por edital é 
hipótese excepcional, somente sendo permitida quando o contribuinte 
se encontrar em lugar incerto e não sabido.

- O art. 23 do Decreto nº 70.235/72, que dispõe sobre o processo 
administrativo fiscal, estabelece que a intimação do sujeito passivo 
pode ser feita pessoalmente, por carta ou por meio eletrônico, sob 
pena de nulidade.
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- Na hipótese, o Termo de Início de Fiscalização é datado de 
26.3.2012(fl. 94) e a intimação da executada ocorreu via postal (fls. 
96/99) por duas vezes, tendo sido devolvidas as cartas sob a mesma 
justificativa “Não procurado”. Isso significa que sequer foi procurado 
o endereço, já que não foi localizado imediatamente. Em 15.6.2012, 
a Receita Federal realizou a intimação por edital.

- Não se configura, no caso, o pressuposto para a intimação por 
edital, pois esta constitui exceção à regra de notificação pessoal, 
cabível somente quando o contribuinte estiver em lugar incerto e 
não sabido. Não é possível presumir tal fato antes de empreender 
diligências para localizá-lo. Portanto, não houve justificativa plausível 
para se realizar a intimação por edital antes de se tentar localizar a 
executada no endereço por ela informado junto à Receita Federal.

- Apelação improvida.

Apelação Cível nº 594.676-PB

(Processo nº 0000231-52.2015.4.05.8204)

Relator: Desembargador Federal Leonardo Carvalho

(Julgado em 27 de fevereiro de 2018, por unanimidade)
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